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EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 5ª  VARA EMPRESARIAL 

DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

Processo nº  0220184-63 .2015 .8 .19 .0001  

 

 

  

 A  ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL da  Recuperação Jud ic i a l  

das  empresas  GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO 

LTDA.,  MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S.A. ,  MANGUINHOS 

QUÍMICA S.A.  e  REFINARIA DE PETRÓLEOS DE 

MANGUINHOS S.A. ,  dev idamente  nomeada  por  es te  douto  Ju ízo ,  vem 

a  ínc l i t a  presença  de  V.Exa . ,  em cumpr imento  ao  a to  ord ina tór io  de  f l s .  

28 .200  e  ao  despacho de  f l s .  28 .940 ,  expor  e  requerer  o  que  se  segue :    

 

-I -  

CUMPRIMENTO DO ATO ORDINATÓRIO DE FLS.  28 .200  E 

DESPACHO DE FLS.  28 .940  

 

1 .  Conforme se  in fe re  do  a to  o rd ina tór io  de  f l s .  28 .200 ,  fo i  

de te rminado  v i s t a  à  e s ta  Admin i s t ração  Jud ic i a l ,  logo  após  a  man i fe s t ação  

das  Recuperandas  de  f l s .  27 .970/27 .983 .  

 

2 .  Antes  da  pub l i cação  do  re fe r ido  a to  no  DJEN –  Diár io  de  Jus t i ç a  

E le t rôn ico  Nac iona l ,  sobreve io  o  despacho  de  f l s .  28 .940 ,  de te rminando a  

man i fe s t ação  des ta  Admin i s t r ação  Jud ic i a l  ace rca  dos  pe t i tó r ios  

apresentados  pe la s  Recuperandas  às  f l s .  27 .970/27 .983  e  f l s .  

28 .687/28 .728 ,  e  pe l a  da  União  Federa l  à s  f l s .  28 .229/28 .238 ,  28 .884 ,  

28 .885/28 .092 .  
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3 .  As Recuperandas ,  por  sua  vez ,  so l i c i t a r am urgênc i a  na  

man i fe s t ação  des t a  Admin i s t ração  Jud ic i a l  s a l i en tando que  “a  u r g ê n c i a  n o  

c a s o  em  t e l a  é  d e  i n t u i t i v a  p e r c e p ç ã o  an t e  à  i n t e r r up çã o  t o t a l  d a s  a t i v i d ad e s  d a  

r e c up e r anda  qu e  p r o v ê  o  s u s t e n t o  d e  ma i s  d e  650  f am í l i a s  d e  f o rma  d i r e t a” ,  r azão  

pe la  qua l  e s t a  A . J .  ap re senta  suas  cons ide rações  na  forma aba ixo ,  

independentemente  de  in t imação ,  em a tenção  à  urgênc i a  da  s i tuação  na r r ada  

pe la s  Recuperandas  e  dos  impactos  em suas  a t iv idades .   

 

4 .  Cons ide rando  que  os  r equer imentos  das  Recuperandas  e  a s  

man i fe s t ações  da  Un ião  Federa l ,  ve r sam,  subs t anc i a lmente ,  sobre  a  mesma  

ques tão ,  consubs tanc i ada ,  p r imord ia lmente ,  na  in te r rupção  subs t anc i a l  das  

a t iv idades  das  Recuperandas  em v i r tude  da  re tenção  de  p rodutos  por  

Aud i to re s  F i sca i s  da  Rece i t a ,  que  pos te r iormente  desencadeou  uma 

inspeção  da  ANP com a  consequente  in t e rd ição  to t a l  de  suas  a t i v idades ,  

e s ta  A . J ,  a  f im de  s i s t emat iza r  a  abordagem,  apresenta  e s t a  man i fe s t ação  de  

modo a  f aze r  uma aná l i se  con jun ta  da  matér i a  o ra  pos t a  pe l a s  pa r t es .   

 

- II-  

DOS REQUERIMENTOS DAS RECUPERANDAS E 

MANIFESTAÇÕES CORRELATAS 

 

5 .  Trata- se  de  man i fes tação  apresentada  pe las  Recuperandas ,  na  

qua l  informam que no d ia  19/09/2025 ,  Audi tores  F i sca i s  da  Rece i t a  

Federa l  es t ive ram na  sede  da  Ref inar i a  de  Mangu inhos  e ,  com 

fundamento  em f i sca l i zação  aduane i ra  rea l i zada  sob  te rce i ros ,  re t iveram 

produtos  de  sua  propr i edade ,  cons i s tentes  em 52 .345 .661 ,00  e  

30 .377 .716 ,00  l i t ros  de  “ ó l e o  b ru t o  d e  p e t r ó l e o” ,  impor tados  pe l a  AXA OIL 

PETRÓLEO S/A e  5 .032 .278 ,00  l i t ros  de  “mi s tu ra s  d e  h i d r o c a rb one t o s  

a r omá t i c o s ” ,  impor tados  pe la  FAIR ENERGY PETRÓLEO S/A,  os  qua i s  

e s tavam armazenados  em seus  t anques ,  nomeando a  Ref inar i a  como 

depos i t á r i a  f i e l  das  respec t ivas  mercador i a s  a té  dec i são  f ina l  a  se r  

profer ida  pe la  Rece i t a .   
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6 .  Sus tentam que ,  a  despe i to  de  não  possu í rem maiores  

informações ,  ao  que  se  pode in fer i r  dos  t ermos  de  in í c io  de  f i sca l i zação  

apresentados  pe la  Rece i t a ,  a  f i sca l i zação  é  d i rec ionada  para  as  duas  

impor tadoras  –  Axa  Oi l  e  Fa i r  Energy-  das  qua i s  a s  Recuperandas  

adqu i r i r am os  respec t ivos  bens .  

 
7 .  Alegam a  competênc ia  des te  MM.  Ju ízo  da  Recuperação  Jud ic i a l  

para  aná l i se  do  p le i to  de  u t i l i zação  das  mercador i a s  re t idas ,  uma vez  que  

se  t r a tam de  bens  essenc ia i s  à s  a t iv idades  das  Recuperandas ,  de  modo 

que  a  re tenção  des tes  produtos  não  a t inge  apenas  os  in te resses  pr ivados  

das  mesmas ,  mas  t ambém a  co le t iv idade  e  aos  c redores ,  o  que  jus t i f i ca  o  

defer imento  de  med ida  de  urgênc ia  com fundamento  no poder  gera l  de  

caute l a  prev i s to  no  a r t igo  297  do  CPC,  susc i t ando  a inda ,  que  a  re tenção  

des tes  insumos  conf igura- se  como uma ameaça  ao  seu  desenvolv imento  

indus t r i a l  e  econômico ,  a l ém de  comprometer  o  êx i to  da  presente  

recuperação  jud ic i a l .   

 
8 .  A f im de  fundamentar  a s  r azões  para  d i sponib i l i zação  dos  bens  

re t idos ,  as  Recuperandas  sus tentam que  se  t r a tam de  mercador i as  

fung íve i s ,  nos  termos  do  a r t igo  85  do  Código  Civ i l ,  mot ivo  pe lo  qua l  

podem ser  subs t i tu ídas  por  out ras  da  mesma espéc ie ,  quant idade  e  

qua l idade ,  susc i t ando ,  a inda ,  que  a  Ref inar i a  de  Mangu inhos  garante  que  

i r á  manter  es toque  capaz  de  a tender  a  Rece i t a  Federa l ,  em caso  de  dec i são  

f ina l  para  ent rega  dos  produtos .  

 
9 .  Em complemento ,  sus tentam o  r i sco  de  para l i s ação  das  

operações  e  do  cumpr imento  das  obr igações  fu turas ,  uma vez  que  as  

ca rgas  re t idas  ocupam aprox imadamente  de  90 .000  m³ ,  o  que  demandou 

cerca  de  70% da  capac idade  de  t ancagem do parque  indus t r i a l  da  

Ref inar i a  de  Mangu inhos  para  e fe t ivar  o  a rmazenamento  des ta  

quant idade ,  imposs ib i l i t ando a  Ref inar i a ,  por  consegu in te ,  de  receber  

novas  ca rgas  e  rea l i za r  a  produção  necessá r i a  para  honrar  obr igações  com 

c l i en tes  e  fornecedores .   
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10 .  Argumentam que  há  r i scos  concre tos  de  perec imento  e  

degradação  dos  produtos  re t idos  tendo em v i s ta  que  os  ó leos  possuem 

um l imi te  de  tempo para  es tocagem,  de  modo que ,  a  in te r ferênc ia  nes ta  

e s t ru tura  de  operação  das  Recuperandas  pode  imped i r  a  manutenção  da  

sua  produção  de  der ivados  de  pe t ró leo ,  a fe tando a  d i s t r ibu ição  de  

combust íve i s  no mercado bras i l e i ro  e  a t rasando o  cumpr imento dos  

cont ra tos  e  do  pagamento  de  seus  fornecedores  e  func ionár ios ,  

imposs ib i l i t ando a inda  o  ad implemento  das  obr igações  a s sumidas  no 

p lano  de  recuperação  jud ic i a l  e  as  obr igações  correntes ,  inc lus ive  de  

na tureza  f i sca l ,  notadamente  os  parce l amentos  f i rmados  com o  Es tado  

do  R io  de  Jane i ro .   

 
11 .  Outross im,  sus tentam cerceamento  de  defesa  na  med ida  em que 

não  obt iveram esc l a rec imentos  re l a t ivos  aos  fa tos  que  deram or igens  as  

inves t igações ,  em mani fes ta  v io l ação ao  dev ido processo  l ega l  e  aos  

pr inc íp ios  do  cont rad i tór io  e  da  ampla  defesa  ( a r t i gos  a r t .  5 º ,  LIV e  LV 

da  CFRB) .  

 
12 .  Ao f ina l ,  susc i t am a  ocorrênc ia  de  f umus  b on i s  i u r i s  e  p e r i c u l um 

i n  mo ra  para  f ins  de  requerer ,  nos  t ermos  do  ar t igo  300  e  305  do  CPC,  

med ida  de  urgênc ia  para  que  se j a  au tor izado  a  Recuperanda  Ref inar i a  de  

Mangu inhos  dar  a  des t inação  dev ida  aos  52 .345 .661 ,00  l i t ros  de  ó leo  

bru to  de  pe t ró leo ,  30 .377 .716 ,00  l i t ros  de  ó leo  de  pet ró leo  bru to  e  

5 .032 .278 ,00  l i t ros  de  mis turas  de  h idrocarbonetos  a romát icos ,  

ga rant indo ,  contudo ,  em seus  es toques  a  mesma espéc ie ,  qua l idade  e  

quant idade  des tes  produtos .  

 
13 .  Após ,  sobrev ie ram pet i ções  de  SINDICATO NACIONAL DAS 

EMPRESAS DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍVEIS E DE 

LUBRIFICANTES –  SINDICOM (f l s .  28 .207/28 .215) ,  da  União 

(Fazenda  Nac iona l )  às  f l s .  28 .229/28 .238  e  do INSTITUTO 

COMBUSTIVEL LEGAL ( ICL)  ( f l s .  28 .244/28 .269)  para  man i fes ta r - se  
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de  forma contrár i a  ao  defe r imento  do  p le i to  formulado pe las  

Recuperandas ,  sendo d igno de  nota  que  o  SINDICOM e  o  ICL 

so l i c i t a ram hab i l i t ação  como ami cu s  c u r i a e .   

 
14 .  A União Federa l  a rgumentou ,  em aper tada  s ín tese ,  a  

competênc ia  da  Jus t i ça  Federa l ,  nos  te rmos  do  a r t igo  109 ,  I  da  

Cons t i tu i ção  Federa l ,  pa ra  profer i r  qua lquer  dec i são  re l a t iva  a  apreensão  

de  mercador i a s  impor tadas ,  bem como,  a  per t inênc ia  das  res t r i ções  

ap l i cadas  no  contex to  das  inves t igações  conduz idas  no  bo jo  da  Operação  

“Carbono Ocu l to” ,  a rgu indo que  a  re tenção  da  carga  tem múl t ip las  

f ina l idades ,  pr inc ipa lmente  a  de  cessa r  a  in f ração ,  imped indo que  a  

mercador i a  f raudu lenta  se j a  in t roduz ida  no  mercado ,  a  de  acaute l a r  o  

ob je to  mater i a l  da  sansão admin i s t ra t iva  para  que  fu tura  dec i são  de  

perd imento  não  se  torne  inócua  e ,  por  f im,  cons i s te  em “p r o va  ma t e r i a l  

i nd i s p en sá v e l  pa ra  a  i n s t r u çã o  d o  p r o c e s s o  admin i s t r a t i v o  f i s c a l ” .  

 
15 .  O SINDICOM e  o  INSTITUTO COMBUSTIVEL LEGAL,  por  

sua  vez ,  em brev í s s imo resumo,  t ambém argu i ram a  incompetênc ia  

abso lu ta  des te  d .  Ju ízo ,  nos  termos  do  ar t igo  109 ,  I  da  CFRB,  bem como,  

a l egaram que ,  uma vez  que  a  re tenção  das  mercador ias  se  operou  em 

v i r tude  da  def l agração  da  Operação  “Carbono Ocul to” ,  que  de tém como 

ob je to  a  apuração  de  i r regu lar idades  no  se tor  de  combust íve i s ,  eventua l  

au tor ização  do  uso das  mercador i as  te r i a  o  condão de  esvaz ia r  a  

f i sca l i zação  que  vem sendo efe t ivada ,  a l ém de  permi t i r  a  concre t i zação  

de  esquema de  cr ime  organ izado ,  com consequênc ias  g raves  a  ordem 

jur íd ica ,  econômica  e  soc i a l .  

 
16 .  Ademais ,  e spec i f i camente  o  ICL susc i t a  que ,  em v i r tude  da  

in terd ição  da  operação  da  Ref inar i a  de  Mangu inhos  de terminada  pe la  

ANP em 26/09/2025 ,  não  se  poderá  confer i r  qua lquer  des t inação  ao  

produto  re t ido  enquanto  não  for  l evantada  a  ordem de  in te rd ição ,  r azão  

pe la  qua l  a  manutenção  da  dec i são  da  Rece i t a  Federa l  não causar i a  danos  

às  Recuperandas .  
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17 .  Noutro  g i ro ,  convém reg i s t r ar  que  as  Recuperandas  

in te rpuseram Agravo de  Ins t rumento  nº  0081222-14 .2025 .8 .19 .0000  

tendo como ob je to  o  a to  ord ina tór io  de  f l s .  28 .200  que  de te rminou v i s tas  

à  es ta  Admin i s t ração  Jud ic i a l ,  pugnando pe la  a t r ibu ição  de  e fe i to  

suspens ivo  para  que  se j a  au tor izada  a  u t i l i zação  das  mercador i as  dev idas ,  

o  qua l ,  contudo ,  a inda  não  fo i  ana l i sado  pe lo  Exmo.  Des .  Re la tor  nos  

au tos  do  re fe r ido  recurso .   

 

18 .  Poste r io rmente ,  a s  Recuperandas  apresen ta ram man i fe s t ação  de  

f l s .  28 .687/28 .729 ,  in formando  que  a  ANP rea l i zou  f i sca l i zação  en t re  os  

d i a s  25  e  26  de  se t embro ,  a  qua l  cu lminou  na  in te rd ição  de  todas  a s  

in s t a l ações  e  equ ipamentos  da  Ref ina r i a  de  Mangu inhos ,  com a  consequente  

pa ra l i s ação  comple ta  de  sua  a t iv idade ,  a rgu indo que  não  hav ia  qua lquer  

o rdem Auto  de  Inf r ação  an te r io r ,  t ampouco  proces so  admin i s t ra t ivo  

f i sca l i z a tór io  ou  jud ic i a l  que  ques t ionasse  as  suas  in s ta l ações .   

 
19 .  Sa l i en ta  que ,  de  acordo  com o  l audo  apresen tado  pe l a  ANP,  toda  

in s t a l ação  e  a rmazenamento  da  Ref ina r i a  e s tão  em conformidade  com as  

normas  e  r egras ,  de  modo  que  “a  ad o ç ã o  d a  m ed i da  ma i s  g r a v o s a ,  s em  a  

o b s e r v ân c i a  d o  d e v i d o  e s c a l onamen t o  p r e v i s t o  em  l e i  e  s em  o po r t un i za r  

o  ex e r c í c i o  d o  c on t r a d i t ó r i o  e  da  amp l a  d e f e s a ,  c on f i g u ra  f l a g r an t e  

a f r o n t a  a o s  p r i n c í p i o s  c o n s t i t u c i o na i s  da  l e g a l i d ad e ,  d o  d e v i d o  p r o c e s s o  

l e g a l ,  d o  c on t r a d i t ó r i o  e  da  amp la  d e f e s a ” .  

 
20 .  Argumenta ,  em suas  r azões ,  em s ín tese :  ( i )  a  competênc ia  do  

Ju ízo  Unive rsa l ;  ( i i )  ce rceamento  de  defe sa ;  ( i i i )  v io l ação  ao  pr inc íp io  da  

l ega l idade ;  ( i v )  i r r azoab i l i dade  e  desproporc iona l idade  da  s anção ,  uma  vez  

que  nenhuma das  i r regu la r idades  apontadas  re su l t a r i a  na  suspensão  

de f in i t i va  das  a t i v idades  da  Ref inar i a ;  (v )  o fensa  aos  p r inc íp ios  da  l i v re  

concor rênc i a  e  do  exerc í c io  l i v re  da  a t i v idade  econômica ,  p rev i s tos  no  

a r t i go  170  da  Cons t i tu i ção  Federa l .  

 
21 .  Ao f ina l ,  r equer ,  nos  t e rmos  dos  a r t i gos  300  e  305  do  CPC que  

e s te  d .  Ju í zo  suspenda  parc i a lmente  os  e fe i tos  do  a to  admin i s t ra t i vo  
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exarado  pe l a  ANP na  pa r t e  que  de te rminou a  in te rd ição  to t a l  da s  a t iv idades  

indus t r i a i s  r ea l i z adas  pe l a  Ref inar i a  de  Mangu inhos ,  mant idas  a s  dema i s  

ex igênc i as  t écn i ca s .   

 
22 .  O ICL apresentou  nova  man i f e s t ação  cont rá r i a  ao  defe r imento  

do  ped ido  l imina r ,  consoante  se  in fe re  de  f l s .  28 .835/28 .867 .  

 
23 .  A União  Federa l  t ambém se  man i fe s tou  novamente ,  à s  f l s .  28 .884 ,  

ap re sentando pe t i ção  acos t ada  no  Agravo  de  Ins t rumento  nº  0081222-

14 .2025 .8 .19 .0000 ,  a  qua l  fo i  in s t ru ída ,  den t re  out ros  documentos ,  com 

Nota  Técn ica  da  ANP para  f in s  de  demons t ra r  que  combus t íve i s  fósse i s  não  

de tém prazo  de  es tocagem ou  de  va l idade  pa ra  comerc i a l i zação .  

 
24 .  As Recuperandas  man i f es t a r am-se  novamente  à s  f l s .  

28 .975/28 .981  pe lo  inde fe r imento  da  hab i l i t ação  do  ICL como am i cu s  c u r i a e ,  

a l ém de  in formar  que  todas  a s  cond ic ionan te s  para  a  re tomada  da  operação  

fo ram cumpr idas  pe l a  Ref inar i a ,  com as  r e spec t iva s  ev idênc i as  t écn ica s ,  

r e i t e rando ,  por t an to ,  o  p l e i to  an te r io rmente  formulado  de  suspensão  

pa rc i a l  do  a to  exarado  pe la  ANP.  

 
25 .  O Min i s t é r io  Púb l i co  apresen tou  parecer  à s  f l s .  29 .019/29 .023  

man i fe s t ando-se ,  em s ín te se ,  pe l a  incompetênc ia  do  Ju í zo  da  Recuperação  

Jud i c i a l  para  aprec i a r  os  ped idos  fo rmulados  pe l as  Recuperandas ,  devendo  

t a i s  matér i a s  s e rem submet idas ,  a t r avés  de  ações  própr i a s ,  j un to  à  Jus t i ç a  

Federa l .   

 

26 .  Ultrapassada  es ta  contex tua l i zação ,  passa  es ta  Admin i s t ração  

Jud ic i a l ,  em cumpr imento  ao  a to  ord inatór io  de  f l s .  28 .200  e  à  dec i são  

de  f l s .  28 .940 ,  a  t r azer  suas  cons iderações  acerca  do  p le i to  formulado .  

 
27 .  De in íc io ,  a  Admin i s t ração  Jud ic ia l  en tende  re l evante  des tacar  

que  as  matér i as  ora  em aná l i se  demandam profundo e  prof ícuo  exerc íc io  

de  ponderação  de  va lores  por  envo lverem re levantes  in te resses  ju r íd icos  

conf l i t an tes ,  po i s  de  um l ado se  t em a  a tuação  f i sca l i za tór i a/regu la tór i a  
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do Estado ,  no  exerc íc io  do seu  poder  de  po l í c i a ,  com o  ob je t ivo  de  co ib i r  

prá t i cas  i l í c i t a s ,  enquanto  do  outro  l ado  se  t em os  in teresses  soc i a i s  

decorrentes  do  l iv re  exerc í c io  da  a t iv idade  empresar i a l  necessár io  à  

preservação  de  centenas  de  empregos  e  sus tento  de  centenas  de  f amí l i as ,  

bem como a  geração  de  r iquezas  e  t r ibutos  que  dependem da  

cont inu idade  dos  negóc ios  das  recuperandas .     

 
28 .  Tanto  a  a t iv idade  es ta ta l  dos  órgãos  púb l i cos  ind icados  quanto  

a  a t iv idade  empresar i a l  das  recuperandas  possuem ext rema re levânc ia  e  

devem aqu i  se r  ponderadas ,  com v i s tas  à  busca  de  um equ i l íb r io ,  de  modo 

a  permi t i r  uma adequada  ap l i cação  do Di re i to  e  observânc ia  dos  seus  

pr imados .  

 
29 .  Com efe i to ,  a s  not í c i a s  ca r readas  nos  au tos  dão  conta  de  

impor tantes  operações  e  f i sca l i zações  que  vêm sendo rea l i zadas  pe l a  

Rece i t a  Federa l  do  Bras i l  e  Agênc ia  Nac iona l  do  Pet ró leo ,  tornando-se  

necessár io  co locar  aqu i  em aná l i se  a  proporc iona l idade ,  r azoab i l idade ,  

adequação e  u t i l idade  das  med idas  que  vem sendo adotadas  por  ta i s  

órgãos  púb l i cos  ante  os  efe i tos  que  as  mesmas  causam na  cont inu idade  

das  a t iv idades  das  recuperandas  e  de  seus  empregos ,  à  luz  da  preservação  

da  empresa  e  dos  seus  prove i tos  soc i a i s .  

 
II .A -  PRELIMINARMENTE: DA QUESTÃO RELATIVA A 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL:   

 
30 .  Conforme anter iormente  expos to ,  a s  Recuperandas  susc i t a ram 

a  competênc i a  des te  MM. Ju ízo  para  aná l i se  do  p le i to  em v i r tude  de  se  

t ra ta r  de  matér i a  que  a fe ta  a  condução de  sua  a t iv idade  empresar i a l  e  o  

ad implemento  de  suas  obr igações  cor rentes  e  do  p lano de  recuperação  

jud ic i a l ,  ao  passo  que  as  mani fes tações  cont rár i a s  susc i t a ram a  

incompetênc ia  des te  Ju ízo  nos  termos  do  a r t i go  109 ,  I  da  CFRB,  

a rgumentando que  a  competênc ia  se r i a  da  Jus t i ça  Federa l .  
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31 .  Desde  logo ,  reg i s t ra - se  que  não  se  desconhece  a  norma 

inscu lp ida  no  a r t igo  109 ,  I  da  Cons t i tu i ção  Federa l ,  devendo ser  

ponderado ,  contudo ,  que  o  a r t igo  45 ,  I  do  Código de  Processo  C iv i l ,  

confer iu  expressa  exceção  a  competênc ia  do  Ju ízo  Federa l  à s  ações  de  

recuperação  jud ic i a l ,  l i t t e r i s :   

 
Ar t .  45 .  T rami t ando  o  p roce s so  pe r an t e  ou t ro  j u í zo ,  o s  au tos  s e r ão  
r eme t idos  ao  j u í zo  f ede r a l  compe ten t e  s e  ne l e  i n t e rv i e r  a  Un ião ,  
sua s  empresa s  púb l i c a s ,  en t idades  au t á rqu i c as  e  fundações ,  ou  
conse lho  de  f i s c a l i z ação  de  a t i v idade  p ro f i s s iona l ,  n a  qua l i d ade  de  
pa r t e  ou  de  t e r ce i ro  i n t e rven i en t e ,  exceto  as  ações :  
 
I  -  de  recuperação  jud ic ia l ,  f a l ênc i a ,  i n so lvênc i a  c i v i l  e  a c iden t e  
de  t r aba lho ;  
 

32 .  Sob es ta  perspec t iva ,  r eg i s t r a - se  que  es te  C .  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  

j á  t eve  a  opor tun idade  de  se  debruçar  sobre  a  ques tão  e ,  ao  ana l i sa r  a  

ap l i cação  do  a r t igo  109 ,  I  da  Cons t i tu i ção  Federa l ,  r a t i f i cou  a  

competênc ia  exc lus iva  do  Ju ízo  da  Recuperação  Jud ic i a l ,  nos  te rmos  do  

a r t igo  45 ,  I  do  CPC,  pa ra  f ins  de  e l id i r  perca lços  à  recuperação  de  

empresas  e  ao  cumpr imento  do  p lano de  recuperação  jud ic i a l :   

 
Cov id -19 .  Recupe r ação  j ud i c i a l .  Le i  n º  11 .101/2005 .  In t e rvenção  da  
Un i ão  Fede r a l .  Compe tênc i a .  CND.  Reg ime  aduane i ro  e spec i a l  de  
d r aw-back .  H ipó te se  em que  Ju í zo  de  D i r e i to  Empresa r i a l  
d i spensou  a  ap re sen tação  de  ce r t i d ão  de  r egu l a r i d ade  f i s c a l  -  CND  
ou  de  CPD-EM pa ra  e f e i to s  de  p roce s so  de  expor t ação  de  
equ ipamentos  e  chapas ,  com enquadramento  da  ope ração  em r eg ime  
de  d r aw-back .  Empresa  que  s e  encon t r a  sob  r eg ime  de  r e cupe r ação  
j ud i c i a l .  Agravo  da  União  Federa l  p le i teando a  re fo rma da  
dec i são  ao  a rgumento  de  que  a  recuperanda  não  es tá  submet ida  
a  p rocesso  de  fa lênc ia  e ,  por tanto ,  ao  Ju ízo  da  recuperação  
fa lece  competênc ia  para  d i r imi r  ques tões  exc lus ivamente  
a fe tas  à  Jus t iça  Federa l  a  teor  do  d i spos to  no  a r t igo  109 ,  I  da  
Cons t i tu ição  Federa l .  A  in te rpre tação  que  se  deve  dar  ao  
re fe r ido  d ispos i t i vo  cons t i tuc iona l  deve  l evar  em conta  que  
quando  passou  a  v iger  a  Cons t i tu ição  de  1988  es tava  em v igor  
o  Decre to -Le i  n º  7 . 661/45  que  d i sc ip l inava  fa lênc ias  e  
concordatas .  O  ins t i tu to  da  recuperação  judic ia l  só  fo i  
pos i t i vado  com o  advento  da  Le i  n º  1 1 . 101/2005  e  o  novo  Código  
de  Processo  Civ i l ,  vassa lo  dos  pr inc íp ios  e  normas  da  
Cons t i tu ição  Federa l ,  to rnou  expresso  que  a  competênc ia  da  
Jus t iça  Federa l ,  por  in te rvenção  da  União ,  não  preva lece  nas  
ações  de  recuperação  jud ic ia l  (a r t igo  45 ,  I ) .  A  te leo log ia  da  Le i  
n º  1 1 . 101/2005 ,  poucos  desconhecem,  é  a  de  mante r  a  
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competênc ia  exc lus iva  do  Ju ízo  un ive rsa l ,  buscando  e l id i r  
qua lquer  pe rca lço  à  recuperação  da  empresa ,  bem ass im ao  
cumpr imento  de  seu  p lano  de  recuperação.  Es te  e  out ros  
p r inc íp ios  guardam ín t ima  l igação  com o  da  prese rvação  das  
a t i v idades  econômicas  da  recuperanda  em bene f íc io  da  
economia  do  pa í s  e  da  c i rcu lação  de  r iquezas  que  são  o  mote  
dos  normat ivos  concernentes  ao  ins t i tu to  da  recuperação .  
D i spensa  da  ap re sen t ação  de  CND.  Exegese  que  deve  confe r i r  ma io r  
e f i c á c i a  ao  d i spos to  no  a r t i go  47  da  Le i  n º  11 . 101/2005 .  O pa í s  v i ve  
uma  g r av í s s ima  c r i s e  e conômica  que  s e  f ez  r e c rudesce r  com o  
adven to  da  pandemia  do  coronav í ru s ,  s endo  v i t a l  pa r a  sua  
e conomia ,  ma i s  do  que  nunca ,  f a c i l i t a r  a  r e cupe r ação  j ud i c i a l  de  
empre sa s  que  os t en t am g r ande  capac idade  de  soe rgu imen to .  Reg ime  
aduane i ro  de  d r aw-back  que  conf i gu ra  i ncen t i vo  f i s c a l  à  expor t ação ,  
com suspensão  ou  e l im inação  de  t r i bu tos  i nc iden t e s  sobre  a  
aqu i s i ç ão  de  i nsumos  u t i l i z ados  na  p rodução  de  bens  que  venham a  
s e r  expor t ados ,  com ev iden t e  r edução  de  cus to s  to rnando  a  empres a  
expor t adora  ma i s  compe t i t i v a  no  mercado  in t e rnac iona l .  
Compe tênc i a  do  Ju í zo  da  Va ra  Empresa r i a l .  P r eceden te s  do  
Supe r io r  T r ibuna l  de  Ju s t i ç a .   ( 0035761 -92 .2020 .8 .19 .0000  -  
AGRAVO DE INSTRUMENTO.  Des (a ) .  MARCO ANTONIO 
IBRAHIM -  Ju l g amen to :  16/06/2020  -  DECIMA SEXTA CAMARA 
DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 4 ª  CÂMARA CÍVEL) )  

 
33 .  Noutro  g i ro ,  como se  sabe ,  a  re forma da  Le i  nº  11 .101/2005  

in t roduz ida  pe l a  Le i  14 .112/2020  inc lu iu  o  §7º -B ,  no  ar t .  6 º ,  o  qua l  

precon iza  expressamente  a  competênc ia  do  Ju ízo  da  Recuperação  Jud ic i a l  

para  de terminar  a  subs t i tu i ção  de  a tos  cons t r i t ivos  or iundos  de  

execuções  f i sca i s  que  reca i am sobre  bens  essenc ia i s ,  l i t t e r i s :  

 
§  7 º -B .  O  d i spos to  nos  i nc i so s  I ,  I I  e  I I I  do  c apu t  de s t e  a r t i go  não  
s e  ap l i c a  à s  execuções  f i s c a i s ,  admi t ida ,  todav ia ,  a  competênc ia  
do  ju ízo  da  recuperação  jud ic ia l  para  de te rminar  a  subs t i tu ição  
dos  a tos  de  cons t r i ção  que  reca iam sobre  bens  de  cap i ta l  
e ssenc ia i s  à  manutenção  da  a t i v idade  empresar ia l  a té  o  
encer ramento  da  recuperação  jud ic ia l ,  a  qua l  s e r á  imp l ementada  
med i an t e  a  coope ração  j u r i sd i c iona l ,  n a  fo rma  do  a r t .  69  da  Le i  n º  
13 . 105 ,  de  16  de  março  de  2015  (Cód igo  de  P roce s so  C iv i l ) ,  
obse rvado  o  d i spos to  no  a r t .  805  do  r e f e r i do  Cód igo .  ( g r i f amos )  

 

34 .  O Professor  Manoe l  Jus t ino 1 ao  comentar  o  parágrafo  em 

ques tão  c i tou  o  entend imento  f i rmado pe la  Exma.  Min i s t ra  Nancy  

                                                            
1 Bezerra Filho, Manoel Justino – Lei de recuperação de empresas e falência: Lei 11.101/2005: comentada artigo 
por artigo/Manoel Justino Bezerra Filho; Eronides A. Rodrigues dos Santos, coautoria especial. – 15. Ed. Rev., 
atual.e ampl. – São Paulo: thomson Reuters Brasil, 2021, pág. 104, item 44. 
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Andr igh i  no  ju lgado “AgRg  no  AgRg  no  CC 119 .970/RS –  STJ  –  17 .9 .2013 ,  

n o  s e n t i d o  d e  que a  execução f isca l  não se  suspende,  mas  são vedados  

atos  judic ia is  que reduzam o patr imônio  da  empresa  em recuperação 

para  que não se  in iba  o  cumprimento do p lano prev iamente  

aprovado e  homologado ,  o  qu e  o c o r r e r i a  c om o  p r o s s e gu imen t o  d o s  a t o s  d e  

c on s t r i ç ã o  d o  pa t r imôn i o ,  o  qu e  na  p rá t i c a  d e v e  r e dunda r  na  su sp en são  da  

ex e cu ç ã o . ”  

 

35 .  Nesta  l inha  de  ide i as ,  a  jur i sprudênc ia  do  Super ior  Tr ibuna l  de  

Jus t i ça  j á  se  conso l idou  no  sent ido  de  que ,  a inda  que  as  demandas  f i sca i s  

pross igam com eventua i s  cons t r i ções ,  compete  ao  Ju ízo  da  Recuperação  

Jud ic i a l  o  cont ro le  des tes  a tos  const r i t ivos ,  aver iguando a  v i ab i l idade  de  

sua  manutenção  ou  a  necess idade  de  sua  subs t i tu ição :   

 
PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL .  EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL.  EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL .  
CONSTRIÇÃO VIA SISBAJUD.  POSSIBILIDADE.  CONTROLE 
POSTERIOR DO JUÍZO UNIVERSAL.  ALEGAÇÃO DE 
EXISTÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO.  ACÓRDÃO RECORRIDO QUE NÃO ATESTA  
A ALEGAÇÃO.  VERIFICAÇÃO QUE DEPENDE DE INCURSÃO 
NO CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS.  COMPETÊNCIA  
DAS INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS .  ÓBICE DA SÚMULA N.  7/STJ  
DECISÃO QUE REAFIRMA A POSSIBILIDADE DE CONTROLE 
POSTERIOR PELO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO DOS ATOS  
CONSTRITIVOS .  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  
1 .  O  entendimento  a tua l  de  ambas  as  Turmas  da  Pr imei ra  Seção  
des te  Super io r  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  é  no  sent ido  de  que ,  com a  
v igênc ia  do  parágra fo  7 º -B  do  a r t .  6 º ,  da  Le i  n .  1 1 . 101/2005 ,  
ac rescentado  pe la  Le i  n .  14 . 122 ,  de  24  de  dezembro  de  2020 ,  a  
execução  f i sca l  e  eventua i s  embargos  t rami tam regu la rmente  
perante  o  ju ízo  da  execução  f i sca l ,  inc lus ive  a  de te rminação  de  
penhora  de  executado  em recuperação  jud ic ia l .  
2 .  Quanto  aos  a tos  de  cons t r i ção ,  caberá  ao  ju ízo  da  
recuperação  ve r i f i ca r  a  v iab i l idade  da  cons t r i ção  e fe tuada  em 
execução f i sca l  e  de te rminar  a  subs t i tu ição  dos  a tos  de  
cons t r i ção  que  reca iam sobre  bens  essenc ia i s  à  manutenção  da  
a t i v idade  empresar ia l  a té  o  encer ramento  da  recuperação,  
va lendo-se ,  pa ra  tan to ,  da  cooperação  ju r i sd ic iona l .  
3 .  Nas  r azões  do  pr e sen t e  ag r avo  in t e rno ,  a  pa r t e  a l ega  que  a  
dec i s ão  impugnada  de scons ide rou  a  man i f e s t a ção  do  j u í zo  da  
r e cupe ração  j ud i c i a l  que  j á  hav i a  de t e rminado  o  de sb loque io  dos  
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va lo r e s  cons t r i to s ,  d ada  a  e s s enc i a l i d ade  dos  r e cu r sos  f i nance i ro s  
pa r a  a  a t i v idade  empre sa r i a l .  
4 .  Ta l  even to  a l egado  pe l a  pa r t e  r e co r r en t e ,  po rém,  em nenhum 
momento  fo i  de s t a cado  no  acórdão  r eco r r ido ,  s endo  nece s s á r i a  a  
i ncu r s ão  no  con jun to  p roba tó r io  dos  au tos  pa r a  que  fo s se  ve r i f i c ada  
a  j á  man i f e s t a ção  do  Ju í zo  r ecupe rac iona l  e spec i f i c amente  sobre  a  
cons t r i ç ão  ob j e to  da  con t rové r s i a  r e cu r s a l  em ep í g r a f e .  Ta l  aná l i s e ,  
po rém,  não  c abe  a  e s t a  Cor t e  Supe r io r ,  devendo  s e r  r e a l i z ada  pe l a s  
i n s t ânc i a s  o rd iná r i a s ,  con fo rme  enunc i ado  da  Súmu l a  n .  7/STJ .  
5 .  A  p re sen t e  dec i s ão  t em o  condão  de  r ea f i rmar  a  pos s ib i l i d ade  de  
o  j u í zo  da  r e cupe ração  ve r i f i c a r  a  v i ab i l i d ade  da  cons t r i ç ão ,  de  
fo rma  que ,  s e  a s s im  j á  o  t i v e r  f e i to ,  t a l  dec i s ão  apenas  r e a f i rmará  
e s s a  pos s ib i l i d ade .  6 .  Agravo  in t e rno  de sp rov ido .  (AgIn t  no  REsp  
n .  2 . 146 .591/PE,  r e l a to r  Min i s t ro  Teodoro  S i l v a  San tos ,  S egunda  
Turma ,  j u l g ado  em 20/8/2025 ,  DJEN de  29/8/2025 . )  

 
AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.  
RECUPERAÇÃO JUDICIAL .  COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO PARA TODOS OS ATOS QUE IMPLIQUEM 
RESTRIÇÃO PATRIMONIAL BEM COMO SOBRE A 
ESSENCIALIDADE DO BEM.  PRECEDENTES .  DISCUSSÃO 
SOBRE CONCURSALIDADE.  INCABÍVEL NO ÂMBITO  
DOCONFLITO DE COMPETÊNCIA.  AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.1 .  O  ca rá te r  ex t raconcursa l  do  c réd i to  pe rseguido  na  
execução  ind iv idua l  bem como a  essenc ia l idade  do  bem para  o  
p lano  de  soergu imento  deve  se r  dec id ido  pe lo  Ju ízo  do  
soergu imento .  P r eceden te s . 2 .  No  e s t r e i to  âmb i to  cogn i t i vo  do  
conf l i t o  de  compe tênc i a ,  deve - s e  dec id i r  apenas  a  quem compe te  
j u l g a r  a  ques t ão  de  mér i to . 3 .  Agravo  in t e rno  não  p rov ido .  (AgIn t  
no  CC n .  201 .015/SC ,  r e l a to r  Min i s t ro  Moura  R ibe i ro ,  S egunda  
Seção ,  j u l gado  em 13/8/2025 ,  DJEN de  18/8/2025 . )  

 

36 .  O entend imento  fo i  segu ido  pe los  ma i s  recentes  ju lgados  

profer idos  por  es te  C .  Tr ibuna l  de  Jus t i ça :  

 

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL .  PENHORA DE ATIVOS .  
AUSÊNCIA DE GARANTIA.  POSSIBILIDADE DE 
CONSTRIÇÃO.  POSTERIOR DELIBERAÇÃO PELO JUÍZO 
UNIVERSAL.  PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.  I .  CASO 
EM EXAME:  1 .  T ra t a - s e  de  ag r avo  de  in s t rumento  in t e rpos to  
con t r a  dec i s ão  que  de te rminou  o  p ros segu imen to  da  execução  f i s c a l  
e  o  b loque io  de  a t i vos  da  ag r avan t e ,  empre sa  em r ecupe r ação  
j ud i c i a l ,  d i an t e  da  au sênc i a  de  ga r an t i a ,  bem como de  an t e r io r  
dec i s ão  do  TJRJ  que  r e s t r i ng iu  a  a f e t a ção  de  bem imóve l  
ap r e s en t ado  à  Execução  F i s c a l  n º  0450622 -88 .2015 .8 .19 . 0001 .  2 .  A  
ag r avan t e  su s t en t a  nu l i dade  da  dec i s ão  e  au sênc i a  de  compe tênc i a  
do  ju í zo  da  execução  f i s c a l  pa r a  o rdena r  penhora  sobre  bem  
e s senc i a l ,  s em consu l t a  p r év i a  ao  j u í zo  da  r e cupe ração  j ud i c i a l .  I I .  
QUESTÃO EM DISCUSSÃO:  3 .  As  ques tõe s  em d i s cu s s ão  
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cons i s t em em:  ( i )  v e r i f i c a r  eventua l  nu l i dade  da  dec i s ão  ag r avada ;  
( i i )  v e r i f i c a r  a  l e ga l id ade  da  cons t r i ç ão  de  a t i vos  po r  j u í zo  da  
execução  f i s c a l  em des f avor  de  empre sa  em r ecupe r ação  j ud i c i a l ;  e  
( i i i )  apu ra r  a  nece s s idade  de  comun icação  e  de l i be r ação  do  j u í zo  da  
r e cupe ração  sobre  a  manu tenção  da  penhora .  I I I .  RAZÕES DE 
DECIDIR :  4 .  Ju í zo  a  quo  que  cond i c ionou  o  p ros segu imen to  do  
f e i to  ao  ju l g amento  do  Agravo  de  Ins t rumen to  0074713 -
72 .2022 .8 . 19 . 0000 ,  por  me io  do  qua l  fo i  ado t ada  a  compreensão  de  
que  o  bem imóve l ,  o f e r t ado  ne s t a  opor tun idade ,  s e  l im i t a r i a  a  
g a r an t i r  t ão  somente  a  execução  f i s c a l  0450622 -88 .2015 .8 . 19 . 0001 ,  
r a zão  pe l a  qua l  não  há  que  f a l a r  em  nu l i dade  da  dec i s ão  impugnada  
por  ausênc i a  de  ap rec i a ção  da  ga r an t i a .  5 .  A  jur i sprudênc ia  do  STJ  
autor iza  a  p rá t ica  de  a tos  cons t r i t i vos  em execuções  f i sca i s  
cont ra  empresa  em recuperação ,  conforme §  7 º -B  do  a r t .  6 º  da  
Le i  n º  1 1 . 101/2005 ,  desde  que  submet idos  ao  cont ro le  do  ju ízo  
da  recuperação .  6 .  Compete  ao  ju ízo  da  recuperação  de l ibe ra r  
sobre  a  manutenção,  subs t i tu ição  ou  l evantamento  da  penhora ,  
a  f im de  p rese rvar  a  função  soc ia l  da  empresa  e  a  v iab i l idade  
do  p lano .  7 .  A  ausênc i a  de  g a r an t i a  nos  au tos  j u s t i f i c a  o  
p ros segu imen to  do  f e i to  execu t i vo  e  a  dec r e t a ção  da  penhora .  8 .  A  
dec i s ão  deve  s e r  pa r c i a lmen te  r e fo rmada  pa r a  de t e rmina r  a  
comun icação  da  cons t r i ç ão  ao  j u í zo  da  r e cupe ração  j ud i c i a l .  IV .  
DISPOSITIVO:  9 .  O recurso  conhec ido  ao  qua l  se  dá  
parc ia lmente  p rov imento  para  de te rminar  a  comunicação  dos  
a tos  de  cons t r i ção  de  bens  ao  ju ízo  da  recuperação  jud ic ia l ,  
que  de l ibe ra rá  sobre  sua  manutenção  ou  subs t i tu ição .  
________  Di spos i t i vos  l ega i s  r e l evan t e s :  Le i  11 .101/2005 ,  a r t .  6 º ,  
§  7 º -B .  Ju r i sp rudênc i a  r e l evan t e  c i t ada :  STJ ,  AgIn t  no  REs p  
1988437/PE,  DJe  23/09/2022 ;  T JRJ ,  AI  0074713 -
72 . 2022 .8 .19 . 0000 ;  TJRJ ,  AI  0045416 -83 . 2023 .8 . 19 . 0000 ;  T JRJ ,  AI  
0007926 -27 . 2023 .8 . 19 . 0000 .  ( 0029577 -47 .2025 .8 .19 .0000  -  
AGRAVO DE INSTRUMENTO.  Des ( a ) .  ALEXANDRE TEIXEIRA  
DE SOUZA -  Ju l g amen to :  28/08/2025  -  QUINTA CAMARA DE 
DIREITO PUBLICO (ANTIGA 16 ª  CÂMARA CÍVEL) )  

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL DE IPTU. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA EXECUTADA.  A  Le i  n º  
11 . 101/2005 ,  a l t e r ada  pe l a  Le i  n º  14 .112/20 ,  expre s s amente  
pe rmi t e  o  p ros segu imen to  da s  Execuções  F i s c a i s  em ca so  de  
de f e r imen to  da  Recupe ração  Jud i c i a l  do  Execu t ado .   Cance l amento  
do  Tema  987  pe l a  1 ª  Seção  do  Supe r io r  Tr ibuna l  de  Ju s t i ç a .  A Cor te  
Super io r  j á  se  mani fes tou  no  sent ido  de  que  o  de fe r imento  da  
recuperação  jud ic ia l  ¿não  suspende  as  execuções  f i sca i s ,  
cabendo  ao  ju ízo  da  recuperação  jud ic ia l  ana l i sa r  a  v iab i l idade  
da  cons t r ição  pa t r imonia l  em sede  de  execução  f i sca l  em cada  
caso  concre to ,  r espe i tadas  as  regras  p resentes  no  a r t .  69  do  
CPC/2015 ,  podendo ,  em caso  de  inv iab i l idade ,  de te rminar  
eventua l  subs t i tu ição  da  medida ,  a  f im de  que  não  f ique  
inv iab i l i zado  o  p lano  de  recuperação  jud ic ia l ¿ .  P r eceden te s  
de s t a  Cor t e .  DESPROVIMENTO DO RECURSO.  ( 0038286 -
71 .2025 .8 . 19 . 0000  -  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  Des ( a ) .  ANA 
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PAULA PONTES CARDOSO -  Ju l g amen to :  25/06/2025  -  1 °  
NÚCLEO DIGITAL EM SEGUNDO GRAU -  EXECUÇÃO FISCAL 

 

37 .  O caso  em te l a  envo lve  medidas  que  impactam d i re tamente  nas  

a t iv idades  das  recuperandas ,  po i s  impor taram,  pr imei ramente ,  na  

re tenção ,  pe l a  Rece i t a  Federa l ,  de  quase  90.000 .000  de  l i t ros  de  

insumos (ó leo  bruto  de  petró leo  e  misturas  de  hidrocarbonetos  

aromát icos) ,  imposs ib i l i t ando a  u t i l i zação  dos  mesmos  e  dos  t anques  

que  os  a rmazenam,  impactando d i re tamente  na  capac idade  de  

a rmazenagem/tancagem da  Recuperanda  e  imped indo a  aqu i s i ção  de  

novos  produtos .  

 

38 .  Poster iormente ,  sobreve io  a to  de  in terd ição  de  toda  a  

ins ta l ação da  Ref inar i a  de  Mangu inhos ,  por  conta  das  i r regu la r idades  

ind icadas  no  documento  de  f i sca l i zação  de  f l s .  28 .743 ,  imped indo ,  agora ,  

to ta lmente  a  operação  da  recuperanda .   

 

39 .  Como se  vê ,  os  a tos  pra t i cados  pe los  órgãos  púb l i cos  a t ingem 

d i re tamente  na  a t iv idade  da  recuperanda ,  imposs ib i l i t ando que  a  mesma 

cont inue  provendo suas  operações ,  se j a  a t ravés  do  b loque io/re tenção  de  

re l evante  quant idade  de  insumos  (quase  90  mi lhões  de  l i t ros )  e ,  

consequentemente ,  da  sua  capac idade  de  t ancagem,  se j a  pe l a  própr i a  

in terd ição de  suas  es t ru turas  de  ins ta l ação  e  processamento ,  o  que ,  

indub i tave lmente ,  inv iab i l i za  o  a tend imento  dos  pr imados  do  ar t igo  47  

da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  f azendo a t r a i r ,  no  entender  da  A. J . ,  a  competênc ia  

inequ ívoca  des te  d .  Ju ízo  Recuperac iona l .   

 
 

40 .  I s to  é ,  a s  mercador ia s  re t idas  e  a  in te rd ição  de terminada  pe la  

ANP afe tam d i re tamente  o  curso  regu lar  das  a t iv idades  da  recuperanda ,  

imped indo sua  operação  e ,  consequentemente ,  a  geração  de  rece i t a  

necessár i a  para  o  pagamento  de  suas  obr igações  t raba lh i s tas ,  contra tua i s ,  

f i sca i s ,  ambienta i s ,  e tc .  





 
 

 

Avenida Rio Branco, nº 116, 15° andar – Centro 
Rio de Janeiro, RJ - Cep: 20.040-001 

PABX: +55 (21) 2042-3177 
brunorezende@psvar.com.br 

-15- 
 

41 .  Desse  modo,  entende  a  A . J .  e s ta r  conf igurada  a  competênc ia  

des te  d .  Ju ízo  Recupera tór io  para  o  exerc íc io  do  seu  poder  gera l  de  

caute l a ,  que  a l cança  t ambém a tos  admin i s t ra t ivos  que  impor tem em 

res t r i ções/ imped imento  às  suas  a t iv idades ,  conforme precedente  aba ixo  

do  Egrég io  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  do  Estado de  São  Pau lo  que  reconhece  a  

“Supremac ia  do Ju ízo  Recupera tór io -Fa l imentar  para  dec id i r  ques tões  

que  in teressam à  massa  ob je t iva” ,  v e r b i s :  

 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL –  Fazenda  Púb l i ca  que  se  nega  a  
conceder  reg ime espec ia l  para  apropr i ação  e  u t i l i zação  de  
c réd i to  acumulado do  ICMS– Competência  do Juízo da  
recuperação judic ia l  para  determinar  a  inc lusão –  Embora 
o  crédi to  t r ibutár io  não se  su je i te  à  recuperação judic ia l  e  
inexista  ju ízo  universa l  na  recuperação,  o  pat r imônio 
envolv ido interessa  a  todos os  credores ,  concursa is  e  não 
concursais  –  Supremacia  do Juízo  Recuperatór io-
Fal imentar  para  decidir  questões  que interessam à massa  
objet iva ,  conforme já  decidido em agravos  anter iores  –  
ICMS –  Al te ração  normat iva  que  ampara  a  pre tensão  da  
recuperanda  e  dec i são  s ingu la r  nes te  sent ido  –  Determinação  
de  concessão  do  reg ime espec ia l  –  Minuta  recursa l  que  pre tende  
revogação  fundada  na  d i scr i c ionar i edade  da  admin i s t ração  –  
Descab imento  –  Contro le  jud ic i a l  necessár io  –  Dec i são  mant ida  
–  Recurso  improv ido .  Dispos i t i vo :  Negaram prov imento .    
(TJSP ;  Agravo de  Ins t rumento  2167058-09 .2014 .8 .26 .0000 ;  
Re la tor  ( a ) :  R icardo  Negrão ;  Órgão Ju lgador :  2 ª  Câmara  
Reservada  de  Di re i to  Empresar i a l ;  Foro  de  Pres idente  Prudente  
-  2 ª .  Vara  C íve l ;  Data  do  Ju lgamento :  15/06/2015 ;  Data  de  
Reg i s t ro :  18/06/2015)  

 
42 .  Desse  modo,  d .m . v . ,  en tende  a  A. J .  que  o  d .  Ju ízo  da  

Recuperação  Jud ic i a l  é  o  competente  para  dec id i r  sobre  as  tu te l a s  

caute l a res  apresentadas  pe las  recuperandas ,  an te  os  e fe i tos  d i r e tos  que  

as  med idas  de terminadas  pe la  Rece i ta  Federa l  e  pe l a  ANP provocam em 

suas  a t iv idades ,  no seu  pro je to  de  soergu imento  e  na  geração  dos  

empregos .  
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II .B -  DO REQUERIMENTO DE LIBERAÇÃO DOS INSUMOS 

RETIDOS FORMULADO PELAS RECUPERANDAS:  

 

43 .  Conforme se  infe re  dos  documentos  t r az idos  aos  autos ,  

notadamente  os  Termos  de  In íc io  de  F i sca l i zação  cons tantes  de  f l s .  

27 .984/27 .987 ;  27 .988/27 .991  e  27 .992/  27 .995 ,  foram re t idos  os  

respec t ivos  insumos 2 da  recuperandas  em v i r tude  de  def l agração de  

“Termo de  In íc io  de  F i sca l i zação  de  Combate  às  Fraudes  e  In t imação  

F i sca l”  l avrados  cont ra  a  AXA OIL e  a  FAIR ENERGY,  ora  

impor tadoras ,  para  apuração  da  ocor rênc ia  de  inf rações  de  in terpos ição  

f raudu lenta  de  te rce i ros  e  mercador ia  es t range i ra  com documento  

f a l s i f i cado ou  adu l te rado :   

 

 

(F l s .  27 .985)  

                                                            
2 5 2 . 3 4 5 . 6 6 1 , 0 0  L i t r o s  e  3 0 . 3 7 7 . 7 1 6 , 0 0  L i t r o s  d e  Ó l e o  b r u t o  d e  p e t r ó l e o  e  5 . 0 3 2 . 2 7 8 , 0 0  

L i t r o s  d e  M i s t u r a s  d e  h i d r o c a r b o n e t o s  a r o m á t i c o s  
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(F l s .  27 .989)  

 

(F l s .  27 .993)  

 

44 .  O envo lv imento  da  recuperanda  Ref inar i a  de  Mangu inhos  e  

respec t iva  re tenção  das  mercador ias  deveu-se  em razão  de  a  mesma  

f igurar  como a  des t ina tár i a  f ina l  dos  insumos  impor tados ,  não  havendo 

s ido  apontados  e l ementos  ind ica t ivos  de  in f rações  perpe t radas  pe la  

própr ia  Ref inar i a ,  que  não  fo i  inc lu ída  nas  refer idas  apurações ,  sendo 

apenas  nomeada  como depos i t á r i a  f i e l  da  carga  re t ida .   

 

45 .  Neste  contex to ,  sabe-se  que  a  recuperanda a tua  

operac iona lmente  no  ref ino ,  processamento  e  comerc ia l i zação  de  

der ivados  de  pe t ró leo ,  inc lu indo gaso l ina ,  d iese l  e  GLP,  fornecendo 

combust íve i s  ao  mercado nac iona l ,  r espondendo por  cerca  de  20% do 
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mercado f luminense  e  10% do mercado pau l i s t a ,  ge rando mi lhares  de  

empregos  d i re tos  e  ind i re tos ,  sendo es tes  a lguns  dos  ind icadores  da  

re l evânc ia  da  sua  função  soc ia l  na  soc iedade .  

 
46 .  Sucede-se ,  por tanto ,  que  as  mercador i as  re t idas  pe la  Rece i t a  

Federa l  cons i s tem nos  própr ios  insumos/matér i a  pr ima  ut i l i zada  pe la  

Recuperanda  na  operação  de  sua  a t iv idade  empresar i a l .   

 
47 .  De acordo com a  recuperanda ,  os  insumos  re t idos ,  cons i s tentes  

em 52 .345 .661 ,00  l i t ros  de  ó leo  bruto  de  pe t ró l eo ,  30 .377 .716 ,00  l i t ros  

de  ó leo  de  pet ró leo  bru to  e  5 .032 .278 ,00  l i t ros  de  mis turas  de  

h idrocarbonetos  a romát icos ,  ocupam par te  s ign i f i ca t iva  dos  seus  t anques  

u t i l i zados  para  armazenamento ,  comprometendo sua  capac idade  

operac iona l .  

 
48 .  Sob es ta  perspec t iva ,  a  re tenção  desses  insumos  a té  u l t e r ior  

dec i são  pe lo  Órgão  f i sca l i zador  resu l t a rá  em déf i c i t  operac iona l  

re l evante  ( ce rca  de  90  mi lhões  de  l i t ros ) ,  r epresen tando um duplo  

imped imento  no  exerc íc io  das  a t iv idades  operac iona i s  da  Ref inar i a ,  uma 

vez  que ,  a l ém do imped imento  de  u t i l i zação des ta  matér i a  pr ima ,  

i gua lmente ,  es tá  imped ida  de  adqu i r i r  novos  insumos ,  po i s  não  haverá  

t anques  d i spon íve i s  para  receb imento  e  a rmazenamento  de  produtos .   

 

49 .  Ass im d izendo,  os  insumos  re t idos  obs tacu l i zam a  operação  em 

duas  f rentes :  imposs ib i l idade  de  consumo dos  insumos na  própr i a  

operação  e  imposs ib i l idade  de  aqu is i ção  de  novos  insumos  po i s  o  

a rmazenamento  es tá  compromet ido com os  insumos  re t idos .   

 
50 .  Além d i s so ,  a  r edução  da  sua  capac idade  operac iona l  em cerca  

de  90 .000 .000  de  l i t ros  ( a  se rem mant idos  es tocados )  t em como 

consequênc ia  a  redução  proporc iona l  do  seu  fa turamento ,  o  que  

inequ ivocamente  compromete  o  cumpr imento  das  obr igações  cor rentes  e  

fu turas ,  se j am e l as  a s  obr igações  decorrentes  do  p lano de  recuperação  
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j ud ic i a l ,  bem como as  as sumidas  com os  empregados ,  com os  

fornecedores ,  reco lh imento  de  t r ibutos ,  dent re  out ros .  

 
51 .  Reg i s t re - se  que ,  consoante  not i c i ado  pe las  Recuperandas  

nes tes  au tos ,  fo i  f i rmado parce l amento  com o  Estado  do  R io  de  Jane i ro ,  

pac tuado no  percentua l  de  3 ,5% do seu  fa turamento ,  de  modo que ,  

a tua lmente  a  Recuperanda  vem efe tuando pagamentos  mensa i s  de  

aprox imadamente  R$50 .000 .000 ,00  (c inquenta  mi lhões  de  rea i s )  ao  

re fer ido  ente  ( f l s .  28 .000/28 .194) ,  o  que  por  cer to  res tará  compromet ido  

com a  res t r i ção  operac iona l  decorrente  da  re tenção dos  refe r idos  

insumos  e  da  sua  capac idade  de  t ancagem.   

 
52 .  Desse  modo,  não  há ,  no  entender  des ta  A . J . ,  como d i s soc iar  a  

e s senc ia l idade  dos  mi lhões  de  l i t ros  de  ó leo  bru to  de  pe t ró leo  e  

h idrocarbonetos  à  manutenção  da  a t iv idade  econômica  das  recuperandas  

e  da  necessár i a  preservação  da  a t iv idade  econômica  ante  ao  potenc i a l  do  

impacto  nega t ivo  operac iona l  e  f inance i ro .  

 
53 .  Deve  ser  pontuado ,  a inda ,  que  d ian te  da  re l evânc ia  das  

operações  das  Recuperandas  em seu  respect ivo  se tor  de  a tuação ,  

r e spondendo por  aprox imadamente  20% do mercado do R io  de  Jane i ro  e  

10% do mercado de  São  Pau lo ,  o  déf ic i t  em sua  operação  (agravado pe la  

in te rd ição  abordada  ad iante )  poderá  acar re ta r  pre ju ízos  ao  abas tec imento  

dos  re fer idos  Es tados ,  causando desequ i l íbr io  nas  operações  das  demai s  

empresas  que  a tuam nes te  me io 3.  

 
54 .  Vale  re i t e ra r  que  a  Admin i s t ração  Jud ic i a l  não  ques t iona  a  

l eg i t imidade  da  f i sca l i zação  com o  f i to  de  apurar  eventua i s  

i r regu la r idades ,  perpe t radas  por  t erce i ros  ou  pe la  Recuperanda .  

 

                                                            
3 https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2025-09/forca-tarefa-garante-abastecimento-de-
combustivel-no-rio-de-janeiro  
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55 .  Entre tanto ,  entende  a  Admin i s t ração  Jud ic i a l  que  as  apurações  

em curso  re l a t ivas  aos  e l ementos  ver i f i cados  nas  condutas  das  

impor tadoras  AXA OIL e  a  FAIR ENERGY não  devem te r  o  condão de  

impedi r/res t r ing i r  a  a t iv idade  empresar i a l  das  Recuperandas ,  sob  pena  

de  a f ronta  ao  l i v re  exerc í c io  da  a t iv idade  econômica ,  consagrado no  ar t .  

170 ,  parágra fo  ún ico ,  da  CRFB 4 e  ao  pr inc íp io  l ega l  da  preservação da  

empresa ,  p rev i s to  no  a r t .  47  da  Le i  11 .101/2005 .  

 

56 .  Esse  entend imento ,  a l i á s ,  encont ra- se  respa ldado a t ravés  das  

Súmulas  70 ,  323  e  547  do STF,  senão  ve ja  V .Exa . :  

 
Súmula  70  -  É  inadmiss íve l  a  in terd ição  de  es tabe lec imento  
como meio  coerc i t ivo  para  cobrança  de  t r ibuto .  
 
Súmula  323  -  É  inadmiss íve l  a  apreensão  de  mercador i as  como 
meio  coerc i t ivo  para  pagamento  de  t r ibutos .  
 
Súmula  547  -  Não é  l í c i to  à  au tor idade  pro ib i r  que  o  
cont r ibu in te  em déb i to  adqui ra  es tampi lhas ,  despache  
mercador i as  nas  a l f ândegas  e  exerça  suas  a t iv idades  
prof i s s iona i s .  
 

57 .  Sobre  o  tema ,  merecem des taque  os  a res tos  aba ixo  que  re t ra tam 

h ipóteses  seme lhantes  ao  caso  em comento ,  i n  v e rb i s :  

 
Ag ravo  de  i n s t rumento  nega t i v a  de  l im ina r  em MS indev ida  
suspensão  prevent iva  da  insc r ição  es tadua l  no  cadas t ro  de  
cont r ibu in tes  do  ICMS o  Estado  pode  autuar  eventua i s  c r imes  
f i sca i s  que  fo rem apurados ,  mas  não  pode  impedi r  o  l i v re  
exerc íc io  de  uma a t i v idade  aparentemente  l íc i t a  a r t .  19  da  
Por t a r i a  CAT 95/2006  não  veda  a  conce s são  de  e f e i to  su spens ivo  
pa r a  o s  c a sos  de  " suspensão"  da  in sc r i ç ão  e s t adua l  -  dec i s ão  
r e fo rmada .  Agravo  p rov ido .    
(T JSP ;  Ag ravo  de  Ins t rumen to  0142171 -63 .2012 .8 .26 .0000 ;  Re l a to r  
( a ) :  Ven i c io  Sa l l e s ;  Órgão  Ju l g ador :  12 ª  Câmara  de  D i r e i to  Púb l i co ;  
Foro  de  Jund i a í  -  Va ra  da  Fazenda  Púb l i c a ;  Da t a  do  Ju l gamento :  
07/11/2012 ;  Da t a  de  Reg i s t ro :  13/11/2012 )  

***  

                                                            
4 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente 
de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO.  MANDADO DE SEGURANÇA.  
LIMINAR.  OPÇÃO PELO SIMPLES  NACIONAL.  
INDEFERIMENTO.  RECURSO ADMINISTRATIVO JUNTO À  
RECEITA FEDERAL PENDENTE DE JULGAMENTO.  
EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE GIA-ICMS PEL A  
FAZENDA ESTADUAL.  DESCUMPRIMENTO.  
CANCELAMENTO INSCRIÇÃO ESTADUAL.  
IMPOSSIBILIDADE.  GARANTIA AO DIREITO 
CONSTITUCIONAL AO LIVRE EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA.  
1 -  V i s a  o  Agravan te  a  r e a t i v ação  de  sua  i n sc r i ç ão  e s t adua l  s em a  
qua l  e s t á  impos s ib i l i t ado  de  emi t i r  no t a s  f i s c a i s  e l e t rôn i c a s ,  o  que  
pa r a l i sou  suas  a t i v idades  e conômica s ;  2 -  Fazenda  Es t adua l  
no t i f i cou  o  Agravante  pa r a  ap re sen t a r  GIA- ICMS,  t endo  e l e  
de i x ado  de  f a zê - lo ,  havendo  d i s cus s ão  no  âmb i to  da  Fazend a  
Fede r a l  sob re  a  l e ga l i d ade  de  sua  i nc lu são  no  s i s t ema  S imp le s  
Nac iona l ;  3 -A  obr i g ação  ace s sór i a  que  a  Fazenda  Es tadua l  impõe  ao  
con t r ibu in t e  t em o  condão  de  fu tu r a  cobrança  de  impos to ;  4 -  Impor  
a  inv iab i l idade  do  exerc íc io  da  a t i v idade  econômica  como 
fo rma,  mesmo que  t ransversa ,  de  cobrança  de  impos to  é  
v io lação  do  exerc íc io  do  l iv re  comerc io ,  a l ém de  fo rma  
i r regula r  de  coerção ,  sendo ce r to  que  deve  a  Fazenda  Públ ica  
se  va le r  dos  meios  l ega i s  cab íve i s ;  5 -  Súmulas  547 ,  70  e  323  do  
STF ;  6 -  Re fo rma  da  dec i s ão ;  7 -  P rov imento  do  r ecu r so ,  na  fo rma  
do  a r t .  557 ,  §  1 º -A ,  do  CPC .  (0000661 -52 .2015 .8 .19 .0000  -  
AGRAVO DE INSTRUMENTO.  Des ( a ) .  TERESA DE ANDRADE 
CASTRO NEVES -  Ju l g amen to :  10/06/2015  -  TERCEIRA 
CAMARA DE DIREITO PUBLICO (ANTIGA 6 ª  CÂMARA CÍVEL)  

 
58 .  Em complemento ,  deve-se  ponderar  que ,  conforme esc l arec ido  

pe las  Recuperandas ,  as  mercador i as  r e t idas  pe los  Audi tores  F i sca i s  

ca rac ter i zam-se  por  sua  fung ib i l idade ,  na  med ida  que  podem ser  

subs t i tu ídas  por  outras  da  mesma espéc ie ,  quant idade  e  qua l idade ,  o  que ,  

no  entender  des ta  Admin i s t ração  Jud ic i a l ,  cons t i tu i - se  como medida  

capaz  de  compat ib i l i zar  a  operação  das  Recuperandas  e ,  ao  mesmo 

tempo,  a ssegurar  a  e fe t iv idade  das  apurações  conduz idas  pe la  Rece i t a  

Federa l ,  uma vez  que  as  Recuperandas  i r ão  garant i r  em seu  es toque  os  

produtos  da  mesma espéc ie ,  qua l idade  e  quant idade ,  podendo ser  

ent regues  as  au tor idades  competentes  em caso  de  de te rminação  

superven iente  nes te  sent ido ,  ao  f ina l  da  f i sca l i zação .  

 

59 .  E nem se  d iga  que  eventua l  au tor i zação  de  comerc i a l i zação  

causa  pre ju ízo  às  apurações  promovidas  pe los  entes ,  j á  que  a  re tenção  
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dos  produtos  ocorreu  em 19/09/2025 ,  t endo hav ido  tempo suf ic i ente  

para  que  os  agentes  púb l i cos  co le tassem as  amost ras  dos  mater i a i s  

r e t idos ,  para  aprofundarem seus  es tudos .  A l i ás ,  de  acordo  com o  

“Documento  de  F i sca l i zação”  de  f l s .  28 .730/28 .747 ,  ver i f i ca - se  que  a  

ANP já  co le tou ,  em 25  e  26/09/2025,  amost ras  dos  mater i a i s  cons tantes  

dos  t anques ,  poss ib i l i t ando a  rea l i zação  dos  es tudos  técn icos  per t inentes ,  

o  que ,  aparentemente ,  j á  fo i  rea l i zado ,  conforme f l s .  28 .885/28 .902 .  

 

 

60 .  A jur i sprudênc ia  dos  t r ibuna i s  pá t r ios  possu i  en tend imento  

conso l idado no  sent ido  da  poss ib i l idade  de  subs t i tu i ção  de  bens  

fung íve i s ,  inc lus ive  em caso  de  e tano l ,  produto  semelhan te  ao  ob je to  do 

p le i to  formulado pe las  Recuperandas :   

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO.  P re l im ina r .  Cerceamen to  de  
de f e s a .  Inocor r ênc i a .  Neces s idade  de  demons t r a r  a  pe r t i nênc i a  e  a  
impor t ânc i a  da  p rova .  Mér i to .  RECUPERAÇÃO JUDICIAL .  
IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO.  Agravan te s  que  p r e t endem se j a  o  
c r éd i to  i nc lu ído  no  concur so  de  c r edore s  na  c l a s s e  qu i rog r a f á r i a ,  
pe l a  i nva l id ade  da  ga r an t i a  f i duc i á r i a .  Impugnação  de  ga r an t i a s  
f i duc i á r i a s  p r e s t ada s  pe l a s  ag r avan te s  ao  ag r avado .  Al ienação  
f iduc iá r ia  de  bem fungíve l  ( e tano l  h idra tado) .  Admiss ib i l idade .  
Cont ra to  f i rmado  no  âmbi to  do  mercado f inance i ro .  Inc idênc ia  
do  a r t .  66 -B  da  Le i  4 . 728/65 .  Ind iv idua l ização  regula r  da  
garant ia .  Bem consumíve l .  I r re levânc ia .  Poss ib i l idade  de  
subs t i tu ição  por  out ro  de  igua l  quant idade  e  qua l idade .  
P r eceden tes .  Ces s ão  f i duc i á r i a  de  c r éd i to .  Ces s ioná r io  que  é  t i tu l a r  
do  c r éd i to  e  por  con t a  d i s so  a s  quan t i a s  r e ceb íve i s  não  conce rnem 
ma i s  à s  ag r avan te s .  Apesa r  do  inad imp lemento  con t r a tua l  e  do  f a to  
de  que  a  r e cupe randa  e s t ava  em mora  em agos to  de  2017 ,  não  há  
demons t r ação  de  que  o  con t r a to  em ques t ão  e s t á ,  de  f a to ,  r e so lv ido .  
Dec i s ão  man t ida .  Recu r so  improv ido .   
(T JSP ;   Agravo  de  Ins t rumen to  2132786 -47 .2018 .8 .26 .0000 ;  Re l a to r  
( a ) :  Hamid  Bd ine ;  Órgão  Ju l g ador :  1 ª  Câmara  Rese rvada  de  D i r e i to  
Empresa r i a l ;  Fo ro  de  I t ape t in inga  -  4 ª  Va r a  C íve l ;  Da t a  do  
Ju l g amen to :  19/09/2018 ;  Da t a  de  Reg i s t ro :  25/09/2018 )  
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IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO –  Fa l ênc i a  –  Créd i to  g a r an t ido  por  
penhor  –  Inc lu s ão  na  c l a s s e  I I  Garan t i a  Rea l  –  Grãos  de  t r i go  –  
Bem fungíve l  que  se  encont rava  na  es fe ra  de  d i sponib i l idade  
da  fa l ida ,  quando do  pedido  de  recuperação  jud ic ia l ,  
independentemente  da  busca  e  apreensão  ocor r ida  –  At iv idade  
da  fa l ida ,  cons i s ten te  na  moagem de  grãos ,  mant ida  durante  o  
p rocesso  de  rees t ru turação  -  Inex is tênc ia  de  grãos  em seu  
es toque  não  comprovada  -  Espec i a l i z a ção  por  gêne ro  e  
quan t idade ,  como cons t a  no  con t r a to  c e l eb r ado  en t r e  a s  pa r t e s ,  que  
é  su f i c i en t e  –  Inex i s t ênc i a  de  dúv ida  quanto  ao  ob j e to  da  ga r an t i a  
–  Recu r so  desp rov ido .   (T JSP ;   Ag ravo  de  In s t rumen to  2259264 -
90 .2024 .8 . 26 .0000 ;  Re l a to r  ( a ) :  Ru i  Casca ld i ;  Órgão  Ju l g ador :  1 ª  
Câmara  Rese rvada  de  D i r e i to  Empresa r i a l ;  Fo ro  Espec i a l i z ado  1 ª  
RAJ/7 ª  RAJ/9 ª  RAJ  -  1 ª  Va r a  Reg iona l  de  Compe tênc i a  Empresa r i a l  
e  de  Conf l i t o s  Re l a c ionados  à  Arb i t r agem;  Da t a  do  Ju l g amento :  
11/11/2024 ;  Da t a  de  Reg i s t ro :  11/11/2024 )  

 

61 .  Merece  reg i s t ro ,  em complemento ,  que  conforme ind icado nos  

Termos  de  In íc io  de  F i sca l i zação  de f l s .  27 .984/27 .987 ;  27 .988/27 .991  e  

27 .992/ 27 .995 ,  a s  apurações  es tão  sendo des t inadas  à  ver i f i cação  de  

in f rações  cons i s tentes  em “ in te rpos ição  f raudu lenta  de  te rce i ros”  e  

“mercador ia  es t range i ra  com documento  adu l te rado e/ou fa l s i f i cado” ,  de  

modo que  não cons i s tem,  ao  que  tudo ind ica ,  em qua i squer  e l ementos  

re l a t ivos  aos  insumos  em s i ,  i s to  é ,  r e l a t ivos  ao  mater i a l  e  qua l idade ,  mas  

s im à  ver i f i cação de  observânc ia  de  normas  regu lamentares  e  

conformidade  documenta l  da  impor tação .  

 

62 .  Nessa  es te i r a ,  uma vez  j á  co lh idas  as  amostras  necessár i a s  à  

apuração  em ques tão ,  en tende  a  A . J . ,  d .m.v .  e  s .m. j . ,  que  não  se  most ra  

proporc iona l  imped i r  a  recuperanda  u t i l i za r  os  r efer idos  insumos  em suas  

a t iv idades ,  enquanto  se  aguarda  o  curso  das  apurações  promovidas ,  

f i cando resguardado ao ente  f i sca l  imputar  à  Recuperanda ,  no  momento  

opor tuno e  após  o  dev ido  contrad i tór io ,  a s  eventua i s  consequênc ias  

econômicas/regu lamentares  per t inentes  decorrente  de  uma eventua l  

comprovação  de  sua  responsab i l idade .    

 

63 .  Desse  modo,  entende  es ta  A. J .  que  a  u t i l i zação  desses  insumos  
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não resu l ta rá  em pre ju ízo  à  eventua l  dec i são  fu tura  da  Rece i t a  Federa l  

quanto  a  perd imento  da  mercador i a ,  na  med ida  que  a  Recuperanda  

poderá ,  na  ocas i ão  própr ia ,  en t regar  os  mesmos  produtos  nas  respec t ivas  

quant idades ,  não  fazendo sent ido  imped i r  o  regu la r  curso  das  a t iv idades  

empresar i a i s .  

 

64 .  Outross im,  conforme re l a tado  pe las  recuperandas ,  ex i s te  o  

r i sco  de  perec imento  e  degradação des tes  produtos  re t idos .  Em 

cont rapar t ida ,  a l ega  a  União  que  não  haver i a  t a l  r i s co ,  conforme nota  

técn ica  da  ANP ( f l s .  28 .885)  que  d iz  que :  

 

 

 

65 .  Conforme a  re fer ida  nota ,  a  cond ição  de  preservação  dos  

produtos  em ques tão  depende  de  um armazenamento  adequado dos  

mesmos .  

 

66 .  Ocorre  que ,  para  se  resguardar  esse  a rmazenamento  adequado ,  

é  impresc ind íve l  que  a  recuperanda cont inue  operando suas  a t iv idades ,  

a f ina l  a  adequada  conservação  e  manu tenção  dos  tanques  e  dos  es toques  

demandam cus tos  de  inves t imento  e  operac iona i s  que  são  a rcados  a  par t i r  

das  rece i t a s  adv indas  da  operação  da  Companhia .  

 
67 .  Portanto ,  d i ante  do  cenár io  de  in te rd ição  das  a t iv idades  ( aba ixo  

t ra tado)  e  de  res t r i ção  da  capac idade  de  t ancagem/armazenamento  dos  

t anques  da  recuperanda  (em 90  mi lhões  de  l i t ros ) ,  ver i f i ca - se  um cenár io  

desaf i ador  para  se  manter  a  guarda  e  conservação  dos  re fe r idos  produtos  

sem r i sco  de  seu  perec imento  ou  de  outros  danos ,  o  que  no  entender  da  

A . J .  jus t i f i ca  o  defer imento da  tu te l a  cau te l a r  requer ida ,  mormente  se  

cons iderado  que  a  ref inar i a  encontra - se  loca l i zada  em comunidade  

cont ro lada  pe lo  t r á f i co  de  drogas  com e levado r i sco  de  invasão .  
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I I .C  -  DA INTERDIÇÃO DETERMINADA PELA ANP:  

 
68 .  Consoante  “Documento  de  F i sca l i zação  (DF)”  cons t ante  de  f l s .  

28 .730/28 .747 ,  após  f i s ca l i z ação  conduz ida  pe la  Agênc ia  Nac iona l  do  

Pe t ró l eo  –  ANP nos  d i a s  25  e  26  de  se t embro ,  a  agênc i a  regu l adora  

p rocedeu  com a  in te rd ição  da  Ref ina r i a  de  Mangu inhos ,  confe r indo  prazo  

de  a té  10  (dez )  d i a s  pa ra  que  a  Ref ina r i a  apresente  a  documentação  e  

in formações  so l i c i t adas .   

 
69 .  A par t i r  dos  t e rmos  do  re fe r ido  documento ,  é  poss íve l  in fe r i r  

que ,  em se  t r a tando da  qua l idade  dos  p rodutos ,  não  fo ram ve r i f i c adas  

qua i squer  d i sc repânc i a s  en t re  os  re su l t ados  dec l a rados  pe la  Ref inar i a  e  os  

in spec ionados :  

 

(F l s .  28 . 742 )  

 
70 .  Ainda  re s tou  expressamente  cons ignado  que  fo i  cons t a t ado  que  a  

empresa  de tém os  equ ipamentos ,  r ecur sos  e  in s t rumentos  neces sá r ios  pa ra  

execução  dos  ensa ios  p rev i s tos  nas  e spec i f i cações  t écn icas  de  qua l idade  dos  

4  (qua t ro )  combust íve i s  comerc i a l i zados :   

 

(F l s .  28 . 742 )  

71 .  Também a  par t i r  do  documento ,  e s ta  Admin i s t ração  Jud ic i a l  

ve r i f i cou  que  o  a to  de  in te rd ição  cons iderou ,  conforme  i t em 5  do  
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documento ,  que  a  Ref ina r i a  fo i  no t i f i cada  pa ra  apresentação ,  

ma jo r i t a r i amente ,  de  documentos  e  in formações ,  cons i s t en tes  em arqu ivos ,  

p l an i lhas  com h i s tór i co  de  receb imento  de  nav ios ,  r eg i s t ro  de  ent radas  e  

sa ídas  de  caminhões ,  desc r i ção  de  p roced imentos ,  no tas  f i sca i s  de  se rv iços ,  

f l uxogramas ,  r e l a tór ios  de  aud i tor i a  in te rna ,  dent re  ou t ros  que  es t ão  

e l encados  nos  22  sub i t ens  daque l e  tóp i co :   

 

( . . . )  
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72 .  J á  pa ra  cond ic ionan te s  de  des in te rd i ção ,  a  ANP dete rminou  que  

fossem apresen tadas  ex igênc ia s  re l a t i va s  au tomat ização  de  p rocessos ,  

ev idênc i as  t écn i ca s ,  r azoab i l idade  econômica ,  e  r egu la r i zações  para  o  

a t end imento  de  de te rminados  padrões  e s t abe lec idos  pe l a  re fe r ida  agênc i a  

r egu ladora :  

 

 

73 .  Ao que  se  in fe re  do  documento  de  f i sca l i zação  exarado  pe la  

agênc i a  regu ladora ,  a inda  que  tenham s ido  ver i f i cadas  necess idades  de  

regu la r i zação ,  não  foram cons ta tados  r i scos  na  u t i l i zação  dos  produtos  

comerc ia l i zados  pe las  Recuperandas ,  se  t r a tando ,  a  toda  ev idênc ia ,  de  

med idas  que  podem ser  saneadas  pe las  empresas  para  a  adequação  de  seus  

processos  às  ex igênc ias  que  foram formuladas .  

 

74 .  Tanto  as  med idas  são  saneáve i s  que  o  própr io  “ i t em h”  ac ima  

co lac ionado de te rmina  que  as  Recuperandas  apresentem um p lano de  

regu lar i zação  de  seus  es toques .  

 
75 .  Neste  contexto ,  deve-se  ponderar  que  a  empresa  prec i sa  es ta r  

em p leno func ionamento  para  que  de tenha  os  recursos ,  inc lus ive  
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f inance i ros ,  para  que  possa  implementar  a  in tegra l idade  das  adequações  

demandadas  pe lo  órgão  regu lador .  

 

76 .  Ademais ,  consoante  j á  an ter iormente  menc ionado ,  é  d igno de  

nota  que  o  própr io  documento  de  f i sca l i zação  de  f l s .  28 .730  reg i s t r a  que  

a  ANP já  obteve  a  co le ta  de  amos t ras  que  podem co laborar  com as  

aná l i ses  que  vêm sendo conduz idas ,  do  que  t ambém se  depreende  que  

não  haverá  pre ju ízos  nas  f i sca l i zações  com a  re tomada das  operações ,  

pe l a s  Recuperandas .    

 

 
(F l s .  28 . 730 )  

 
77 .  Sob es ta  perspec t iva ,  não  foram apontados  no  Documento  de  

F i sca l i zação  da  ANP qua i s  se r i am os  potenc ia i s  r i scos  da  cont inuação  

das  operações  das  Recuperandas ,  ao  passo  que ,  ao  cont rár io ,  a  

in te r rupção  das  suas  a t iv idades  acar re ta  man i fes tos  danos  a  toda  cade ia  

produt iva  do  se tor  de  combust íve i s ,  a l ém do  pre ju ízo  na  manutenção  do 

tec ido  soc ia l  inerente  ao exerc íc io  regu la r  de  suas  operações ,  sendo os  

ma iores  expoentes  a  preservação  dos  empregos ,  dos  contra tos  com 

fornecedores  e  t e rce i ros  e  o  reco lh imento  dos  t r ibutos .  

 
78 .  Deve  se r  pontuado ,  nes te  contex to ,  que  d ian te  da  re l evânc ia  

das  operações  das  Recuperandas  em seu  respec t ivo  se tor  de  a tuação ,  

r e spondendo por  aprox imadamente  20% do mercado do R io  de  Jane i ro  e  

10% do mercado de  São  Pau lo ,  a  para l i s ação  em sua  operação  pode  

acar re ta r  severos  pre ju ízos  ao  abas tec imento  dos  re fe r idos  Estados ,  não  

se  podendo infer i r  com prec i são  se  as  demais  empresas  consegu i rão  

supr i r  e  compensar  a  demanda  de  combust íve i s .  
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79 .  Reg i s t re - se ,  a inda ,  que  as  Recuperandas  apresentaram 

tempes t ivamente  respos ta  para  a  ANP,  consoante  documento  cons tante  

de  f l s .  28 .982/29 .003 ,  em que  apontam o  cumpr imento  das  ques tões  

cond ic ionantes  para  re tomada  das  operações  apontadas  pe la  agênc ia  

regu ladora  ( i t em 2  do  documento) ,  a l ém de  te rem susc i t ado  a  nu l idade  

da  dec i são  ante  a  ausênc ia  de  enquadramento  nas  cond ições  prev i s tas  no  

a r t igo  5º  da  Le i  nº  9 .847/1999  e  susc i tado  ausênc ia  de  ca rac te r i zação  de  

r i sco  grave  e  iminente .  

 
80 .  O que  se  vê ,  por tanto ,  é  que  a  in te rd ição  de terminada  pe la  

agênc ia  regu ladora  es tá  sendo ob je to  de  re l evante  cont rovérs i a ,  com 

ques t ionamentos  re l a t ivos  a  sua  l ega l idade  e  va l idade ,  de  modo que  a  

para l i s ação  in tegra l  das  a t iv idades  da  Recuperanda  pode  se  reve lar  como 

medida  drás t i ca  nas  a tua i s  cond ições  da  empresa ,  que  poderá  sof re r  

pre ju ízos  potenc ia lmente  i r revers íve i s ,  por  a to  admin i s t ra t ivo  que  não  

de tém cará te r  def in i t ivo ,  uma vez  os  proced imentos  de  ver i f i cação  des tas  

i r regu la r idades  es tão  em es tág ios  in ic i a i s  e  se rão  dev idamente  

esc ru t inados  nas  v i as  própr i as .   

 
81 .  Sob es ta  perspec t iva ,  o  E .  Super ior  Tr ibuna l  de  Jus t i ça ,  f i rme  

nos  pr inc íp ios  de  razoab i l idade  e  proporc iona l idade ,  admi te  

expressamente  a  in te rvenção  do  Poder  Jud ic i á r io  em a tos  pra t i cados  pe la  

Admin i s t ração  Públ i ca ,  inc lus ive  pe la  ANP:   

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL .  RECURSO 
ESPECIAL.  MULTA ADMINISTRATIVA.  VALOR.  REDUÇÃO 
JUDICIAL PARA MONTANTE AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL.  
OFENSA AO PODER DE POLÍCIA .  INOCORRÊNCIA.  
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.  
1 .  "O Pode r  Jud i c i á r io ,  no  exe r c í c io  de  sua  compe tênc i a  
cons t i t uc iona l  ( ex  v i  do  a r t .  5 º ,  XXXV,  da  CF/88 ) ,  pode  examina r  
o s  a to s  p r a t i c ados  pe l a  Admin i s t r a ção  Púb l i c a ,  no t adamente  no  que  
t ange  à  l ega l i dade  ou  a  sua  l eg i t im idade ,  não  havendo  que  s e  f a l a r  
em inva são  do  mér i to  admin i s t r a t i vo  quando  o  mag i s t r ado  r eduz  o  
va lo r  da  mu l t a ,  com fu l c ro  nos  p r inc íp io s  da  r azoab i l i d ade  e  
p roporc iona l i dade . "  (AgIn t  no  AREs p  1 . 067 .401/SC ,  Re l .  M in i s t ro  
Gurge l  de  Fa r i a ,  P r ime i r a  Turma ,  DJe  9/8/2018 ) .  
2 .  No caso ,  a  empresa  autora ,  o ra  recor r ida ,  a ju izou  ação  de  
proced imento  o rd inár io  ob je t ivando ,  en t re  out ras  
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prov idênc ias ,  a  r edução  do  va lo r  de  mul ta  a  e l a  impos ta  pe la  
ANP,  em v i r tude  da  cons ta tação  de  não  observânc ia  de  normas  
l ega i s  na  d i spos ição  de  rec ip ientes  de  gás .  
3 .  A  Cor t e  r eg iona l ,  po r  sua  vez ,  con f i rmou  a  s en t ença  ape l ada ,  no  
que  e s t a  r eduz iu  o  va lo r  da  s anção  pecun i á r i a ,  i nvocando ,  pa r a  
t an to ,  c r i t é r i o s  de  r a zoab i l i d ade  e  de  p roporc iona l i d ade ,  em 
confo rmidade  com en tend imen to  de s t e  Supe r io r  T r ibuna l  de  
Ju s t i ç a .  
4 .  Não há  fa la r  em o fensa  ao  poder  de  po l íc ia  da  ANP,  como 
aventado nas  razões  recursa i s ,  senão  que ,  a ten to  às  
pecul ia r idades  do  caso  concre to ,  o  ju lgador ,  pe la  perspec t i va  
da  razoab i l idade  e  da  proporc iona l idade ,  não  v i s lumbrou 
compat ib i l idade  ent re  a  in f ração  g losada  pe la  au tor idade  
f i sca l i zadora  e  o  e levado  quantum da  mul ta  ap l i cada .  
5 .  Recu r so  e spec i a l  não  p rov ido .  
(REsp  n .  1 . 766 .116/RS ,  r e l a to r  Min i s t ro  Sé rg io  Kuk ina ,  P r ime i r a  
Turma ,  j u l g ado  em 6/4/2021 ,  DJe  de  4/5/2021  

 
 

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO.  MULTA.  REDUÇÃO  
DO VALOR AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL.  PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES .  VIOLAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.  REVISÃO DO 
JULGADO.  SÚMULA 7  DO STJ .  INCIDÊNCIA.  1 .  "Aos  r e cu r sos  
i n t e rpos tos  com fundamento  no  CPC/2015  ( r e l a t i vos  a  dec i sõe s  
pub l i c adas  a  pa r t i r  de  18  de  março  de  2016 )  s e r ão  ex i g idos  o s  
r equ i s i tos  de  admis s ib i l i d ade  r e cu r s a l  na  fo rma  do  novo  CPC"  
(Enunc i ado  Admin i s t r a t i vo  n .  3  do  STJ ) .  2 .  O  Pode r  Jud i c i á r i o ,  no  
exe r c í c io  de  sua  compe tênc i a  cons t i tu c iona l  ( ex  v i  do  a r t .  5 º ,  
XXXV,  da  CF/88 )  pode  examina r  o s  a to s  p ra t i c ados  pe l a  
Admin i s t r ação  Púb l i c a ,  no t adamente  no  que  t ange  à  l ega l i dade  ou  a  
sua  l e g i t im idade ,  não  havendo  que  s e  f a l a r  em inva são  do  mér i to  
admin i s t r a t i vo  quando  o  mag i s t r ado  r eduz  o  va lo r  da  mu l t a ,  com  
fu l c ro  nos  p r inc íp io s  da  r a zoab i l i d ade  e  p roporc iona l i d ade .  3 .  
H ipó te se  em que  a s  i n s t ânc i a s  o rd iná r i a s ,  d i an t e  da s  c i r cuns t ânc i a s  
f á t i c a s  da  c ausa ,  r eduz i r am o  va lo r  da  mu l t a  aquém do  m ín imo  
e s t abe l e c ido  pe l a  l e g i s l a ç ão  de  r egênc i a ,  a  f im  de  r e sgua rdar  o  
equ i l í b r io  en t r e  a s  pa r t e s  e  a  con t inu idade  da  a t i v idade  comerc i a l  
d a  empresa ,  s endo  ce r to  que  a  r ev i s ão  do  j u l g ado ,  nos  t e rmos  
p re t end idos ,  encon t r a  ób i ce  na  Súmu la  7  do  STJ .  P receden te s .  4 .  
Agravo  in te rno  de sp rov ido .  (AgIn t  no  AREsp  1 . 067 .401/SC ,  Re l .  
M in i s t ro  Gurge l  de  Fa r i a ,  P r ime i r a  Turma ,  j u l g ado  em 21/6/2018 ,  
DJe  9/8/2018 )  

 
82 .  Neste  contex to ,  deve-se  sopesar  os  e fe i tos  dos  t r âmi tes  do  

proced imento  admin i s t ra t ivo  des t inado para  adequação  dos  aspec tos  

apontados  pe la  ANP e  da  para l i s ação  to ta l  das  a t iv idades  das  

Recuperandas  em meio  a  pro je to  de  soergu imento ,  a  f im de  que  as  duas  

c i rcuns tânc ias  ( f i sca l i zação  pe la  au tor idade  competente  e  a  preservação  
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da  empresa )  possam ser  compat ib i l i zadas  em pro l  do  benef í c io  co le t ivo .   

 

83 .  Tomando-se  por  base  o  pr inc íp io  da  preservação  da  empresa ,  

em contrapos ição  a  a tos  admin i s t ra t ivos  que  possam imped i r  o  regu la r  

exerc íc io  da  a t iv idade  empresar i a l ,  é  per t inente  des tacar  ju lgado 

profer ido  pe lo  Egrég io  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  do Es tado  de  São  Pau lo ,  que  

reconhece  a  necess idade  de  se  pr iv i l eg i a r  a  cont inu idade  da  empresa  em 

s i tuações  aná logas :  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Decisão que determinou 
a suspensão do procedimento de desligamento da recuperanda dos quadros de associados da 
recorrente, permitindo-lhe a formalização e registro de novos contratos de comercialização de 
energia elétrica – Competente o Juízo recuperacional para apreciar as medidas que visam 
preservar o regular funcionamento da sociedade em crise – Art. 47 da Lei de 
Recuperação Judicial e Falências – Desligamento imediato que inviabilizaria os 
negócios da recorrente, e que não trazem qualquer benefício ao denominado mercado 
livre de energia – Atores do setor que tem pleno conhecimento da situação da agravada, cujo 
processo de soerguimento é público – Recursos especiais pendentes de julgamento que 
determinaram a continuidade do processo recuperacional, o que justifica o deferimento de 
medidas à conservação de suas atividades como a ora impugnada – Decisão mantida - Recurso 
improvido.5 
 

84 .  Posto  i s so ,  e  sem pre ju ízo  das  d i scussões  que  eventua lmente  se  

most rem cab íve i s  acerca  do  a to  da  ANP,  é  notór io  que  a  in te rd ição  do  

parque  indus t r i a l  das  Recuperandas  co loca  em r i sco  iminente  a  

cont inu idade  das  a t iv idades  empresar i a i s  que  o  ins t i tu to  da  Recuperação  

Jud ic ia l  busca  resguardar .  I sso  porque ,  sem o  regu la r  desenvo lv imento  

das  operações ,  não  há  geração  de  a t iv idade  econômica ,  o  que ,  por  s i  só ,  

cont rar i a  o  ob je t ivo  fundamenta l  de  soergu imento  da  empresa ,  a l ém de  

inv iab i l i zar  o  cumpr imento das  obr igações  prev i s t as  no  P lano  de  

Recuperação  Jud ic i a l ,  bem como das  demai s  d ív idas  não  abrang idas  pe lo  

ped ido  recuperac iona l ,  inc lu indo-se  o  pass ivo  f i sca l .  

 

85 .  Ademais ,  o  encer ramento  das  a t iv idades  decorrente  da  

in terd ição da  Recuperanda  poderá  resu l t a r  na  demissão  de  empregados ,  

                                                            
5 TJSP;  Agravo de Instrumento 2170915-82.2022.8.26.0000; Relator (a): J. B. Franco de Godoi; Órgão Julgador: 
1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro Central Cível - 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais; 
Data do Julgamento: 31/01/2024; Data de Registro: 13/02/2024 
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com a  consequente  ex t inção de  d iversos  pos tos  de  t raba lho ,  acar re tando  

pre ju ízo  soc ia l  e  agravando a  c r i se  econômico-soc ia l  j á  enf rentada  pe la  

soc iedade .  

 
86 .  Em pres t íg io  a  co le t iv idade ,  a  dout r ina  espec ia l i zada ,  aqu i   

cap i t aneada  pe los  dout r inadores  Dan ie l  Carn io  Cos ta  e  A lexandre  Correa  

Nascer  de  Melo  defendem que  “a  me l ho r  d e c i s ão  c o l e t i v a  qu e  d e v e  p r e va l e c e r  é  

aqu e l a  qu e  atenda de  forma mais  adequada o  conjunto  de  interesses  

a t ingidos  pe la  cr ise  da  empresa ,  ou se ja ,  dos  credores ,  dos  

empregados  e  de  todos  os  demais  agentes  que ser iam at ingidos  pe lo  

desaparecimento da  at iv idade empresar ia l” 6.  

 

87 .  Segu indo essa  l inha ,  o  Super ior  Tr ibuna l  de  Jus t i ça ,  v i sando a  

preservação  da  empresa  e  a  ga rant i a  de  sua  função  soc ia l ,  as s im dec id iu :  

 
[...] 3. A recuperação judicial visa criar condições de negociação para a superação da crise 
econômica da empresa, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego 
dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da 
empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica (art . 47 da Lei nº 
11.101/2005).4. O art . 50, II, da Lei nº 11.101/2005 possibilitou a criação de empresa subsidiária 
integral como um meio de viabilização do restabelecimento da atividade econômica da sociedade 
controladora, visando reverter a situação de crise econômica e financeira da recuperanda.5. 
Hipótese em que a criação da subsidiária integral foi autorizada pelo Juízo do soerguimento com 
a finalidade de auxiliar na reabilitação da empresa em crise econômico-financeira, com a 
observação de que a subsidiária não responderia pelo passivo da recuperanda .6. Embargos de 
declaração acolhidos, com efeito infringente, para conhecer em parte do conflito e declarar a 
competência do juízo da recuperação judicial apenas em relação aos Juízos das 13ª e 26ª Varas 
do Trabalho de Belo Horizonte - MG. (STJ - EDcl no AgRg no CC: 139585 RJ 2015/0080184-
7, Relator.: Ministro MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento: 12/09/2018, S2 - SEGUNDA 
SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 25/09/2018) 
 

88 .  Corroborando o  entend imento  supra ,  o  E .  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  

do  Es tado do R io  de  Jane i ro ,  j á  r a t i f i cou  pos ic ionamento  da  recuperação  

jud ic i a l  como mecan i smo que  pr iv i l eg i a  a  preservação  da  empresa  e  a  

manutenção  de  sua  função soc i a l ,  s endo verdade i r a  f e r ramenta  de  

es t ímulo  à  a t iv idade  econômica ,  nos  segu in tes  t ermos :  

 
DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE NOVA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PROCESSAMENTO DA 

                                                            
6 Costa, Daniel Carnio. Comentários à lei de recuperação de empresas e falência: lei 11.101, de 09 de fevereiro 
de 2005/Daniel Carnio Costa, Alexandre Correa Nasser de Melo – 2. Ed. – Curitiba: Juruá, 2021. P. 188. 
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL DAS AGRAVADAS. INSURGÊNCIA RECURSAL DO 
CREDOR. HOMOLOGAÇÃO DA DESISTÊNCIA PARCIAL DO RECURSO, COM 
EXCEÇÃO DO PLEITO EM RELAÇÃO AO CRÉDITO QUE TEM ORIGEM NAS 
DEBENTURES. A RECUPERAÇÃO JUDICIAL FOI INSTITUÍDA COMO UMA 
FERRAMENTA PARA FAZER VALER O PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA 
EMPRESA E, COMO DISPÕE O ART. 47 DA LEI Nº 11.101/05, "TEM POR 
OBJETIVO VIABILIZAR A SUPERAÇÃO DA CRISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 
DO DEVEDOR, A FIM DE PERMITIR A MANUTENÇÃO DA FONTE 
PRODUTORA, DO EMPREGO DOS TRABALHADORES E DOS INTERESSES 
DOS CREDORES, PROMOVENDO, ASSIM, A PRESERVAÇÃO DA EMPRESA, 
SUA FUNÇÃO SOCIAL E O ESTÍMULO À ATIVIDADE ECONÔMICA". DESSE 
MODO, PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO DO 
PROCESSAMENTO RECUPERACIONAL, É DEVER DO JUÍZO DE PISO ADOTAR AS 
MEDIDAS CABÍVEIS PARA QUE SEJA PRESERVADA A EMPRESA RECUPERANDA, 
DENTRE ELAS A OBRIGATORIEDADE DE MANUTENÇÃO DO CONTRATO. NO 
QUE TANGE À QUESTÃO RELATIVA À NATUREZA DOS CRÉDITOS, OU SEJA, SE 
SÃO CONCURSAIS OU EXTRACONCURSAIS, DEVERÁ SER DISCUTIDA 
OPORTUNAMENTE, COM O EMPREGO DOS PROCEDIMENTOS PRÓPRIOS À 
VERIFICAÇÃO DE CRÉDITOS, COMO JÁ DECIDIDO POR ESTE ÓRGÃO 
COLEGIADO NO JULGAMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010197-
72.2024.8.19.0000 E 0003612-04.2024.8.19.0000. ENTENDIMENTO DO E. SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTE E. TRIBUNAL ACERCA DOS TEMAS. 
HOMOLOGAÇÃO DA DESISTÊNCIA E DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
0099708-18.2023.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Des(a). CLEBER 
GHELFENSTEIN - Julgamento: 04/09/2025 - DECIMA SEGUNDA CAMARA DE 
DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)) 

 

89 .  Diante  do  expos to ,  e  sem pre ju ízo  do  regu la r  processamento  

do  proced imento  admin i s t ra t ivo  de te rminado pe la  ANP,  cons iderando o  

cumpr imento  tempes t ivo  pe las  Recuperandas  das  ex igênc i as  formuladas ,  

a  A . J .  en tende ,  d .m.v .  e  s .m. j . ,  que ,  em um exerc í c io  de  ponderação  dos  

va lores  e  in te resses  envo lv idos  nos  au tos ,  merece  preponderar ,  no  

momento ,  a  cont inu idade  das  a t iv idades  empresar i a i s ,  a  f im de  manter  a s  

centenas  de  empregos  gerados ,  d i re ta  ou  ind i re tamente ,  pe la  operação ,  

v i ab i l i zando ,  inc lus ive ,  o  a tend imento  das  ex igênc i as  formuladas ;  a  

cont inu idade  do  pagamento  de  re l evantes  verbas  f i sca i s  que ,  ao  cabo,  se  

rever tem em prove i to  do  Estado  e  da  popu lação .  

 

90 .  I s to ,  contudo ,  não  poderá  impor ta r  em qua lquer  ób ice  ao  

prossegu imento  das  inves t igações/f i sca l i zações  que  vêm sendo 

rea l i zadas  pe los  órgãos  púb l i cos  competentes ,  t ampouco pode  l eg i t imar  

as  recuperandas  a  de ixarem de  adotar  as  prov idênc ias  necessár i a s  à  

regu lar i zação  da  sua  operação  conforme as  normas  ap l i cáve i s ,  devendo 

fornecer  qua lquer  documento  ou  informação  que  lhe  se ja  requ i s i tado  e  
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dispon ib i l i za r  acesso  de  técn icos/f i sca i s  em suas  es t ru turas  para  eventua l  

aprofundamento  das  aná l i ses .  

 
91 .  Na verdade ,  o  que  se  busca  é  o  fomento  de  meios  e f i cazes  que  

permi tam promover  uma adequada  conc i l i ação  ent re  os  in teresses  soc ia i s  

envo lv idos  na  preservação  da  empresa  e  os  in te resses  envolv idos  na  

f i sca l i zação  e fe t ivada  pe las  autor idades  regu la tór i a s .  

 
 

- III -  
CONCLUSÃO 

 
92 .  Diante  de  todo o  expos to ,  sem qua lquer  pre ju ízo  às  apurações  

que  vêm sendo conduz idas  pe las  au tor idades  regu la tór i a s  competentes  e  

à  adoção  das  med idas  per t inentes  pe l a  Recuperanda  para  a  regu lar i zação  

de  suas  a t iv idades  junto  à  ANP,  entende  a  A. J . ,  s .m. j . ,  pe lo  defer imento  

da  tu te l a  caute l a r  formulada  pe la  Recuperanda  às  f l s .  27 .970/27 .983  e  

28 .687/28 .729 ,  com es te io  no  a r t igo  300  e  305  do  CPC,  a  f im de :  

 

a .  Autor iza r  a  recuperanda  Ref inar i a  de  Pe tró leos  de  

Manguinhos  S/A a  u t i l i za r  em suas  operações  os  produtos  

ass im espec i f i cados :  52 .345 .661,00  l i t ros  de  ó leo  bruto  de  

pe t ró leo ,  30 .377 .716 ,00  l i t ros  de  ó leo  de  pe t ró leo  bruto  e  

5 .032 .278 ,00  l i t ros  de  mis turas  de  h idrocarbonetos  

a romát icos ,  em razão  da  sua  fung ib i l idade ,  r i sco  de  

degradação  dos  produtos  e  t rava  no  parque  de  es tocagem da  

recuperanda ,  devendo a  Recuperanda garant i r  em seus  

estoques  a  mesma espécie ,  quant idade e  qual idade do  

produto,  para  assegurar  a  e fe t iv idade de  eventual  

determinação de  entrega dos  produtos ,  exarada pela  

Recei ta  Federa l .   

 

b .  Suspender  parc i a lmente  os  efe i tos  do  a to  pra t i cado  pe la  

ANP,  a t ravés  do  Documento  de  F i sca l i zação  de  f l s .  
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28 .730/28 .747 ,  na  par te  em que  de te rminou a  in te rd ição  

to ta l  das  a t iv idades  indus t r i a i s  r ea l i zadas  pe l a  Recuperanda  

Ref inar i a  de  Mangu inhos ,  mantendo-se  as  demai s  

de te rminações  para  cumpr imento  de  ex igênc ias  t écn icas  

regu lamentares  a  serem cumpr idas  pe la  Recuperanda .  

 

93 .  Sendo o  que  t inha  para  o  momento ,  a  Admin i s t ração  Jud ic i a l  

permanece  à  d i spos ição  des te  d .  Ju ízo  para  eventua i s  e sc l a rec imentos  

porventura  necessár ios .  

 

E .  Defer imento .  

R io  de  J ane i ro ,  6  de  outubro  de  2025 .  

 

Bruno Ga lvão  S .P .  de  Rezende -  OAB/RJ  124 .405  
ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL 
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